
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Gabinete da Presidência 

 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA COM DISPUTA  

Nº 10/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CMCA Nº 0559/2026 

 
 
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: O Presidente da Câmara Municipal de Casimiro 
de Abreu, Victor Ferreira Varela, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela Procuradoria Jurídica, desta Casa de Leis, 
AUTORIZO a Contratação Direta por Dispensa de Licitação Eletrônica com Disputa nº 
10/2026, nos termos do artigo 75, Inciso II da Lei nº 14.133/2021.  
 
FONTE: Sistema do Governo Federal - Compras.gov.br 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE FILMAGEM COM TRANSMISSÃO AO VIVO E COBERTURA FOTOGRÁFICA COM 
CONFECÇÃO DE ÁLBUM DE FOTOS EM ATENDIMENTO À SESSÃO SOLENE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU QUE REALIZAR-SE-Á NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 
2026, conforme as condições, quantidades, exigências e especificações constantes no Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos. 
 
RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Dispensa de Licitação em razão do valor. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 8.599,04 (oito mil quinhentos e 
noventa e nove reais e quatro centavos). 
 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Os preços coletados para a realização da cesta de preços estão 
plenamente alinhados com os praticados, conforme comprovações juntadas no processo 
administrativo.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso II, §3º da Lei nº 14.133/2021 e artigo 51, inciso XII 
do Decreto Municipal nº 3.335/2023. 
 
 

Casimiro de Abreu, 07 de agosto de 2026. 
 

 
 

 
VICTOR FERREIRA VARELA 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
 

 

VICTOR FERREIRA 
VARELA:09772438771

Assinado de forma digital por VICTOR 
FERREIRA VARELA:09772438771 
Dados: 2026.08.07 09:33:33 -03'00'
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CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
COM DISPUTA Nº 10/2026 

 
- CONTRATANTE (UASG) 

929317 – Câmara Municipal de Casimiro de Abreu/RJ 

 
- OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FILMAGEM COM TRANSMISSÃO AO VIVO E COBERTURA 
FOTOGRÁFICA COM CONFECÇÃO DE ÁLBUM DE FOTOS EM 
ATENDIMENTO À SESSÃO SOLENE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU QUE REALIZAR-SE-Á NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 
2026. 
 
 
 

- VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 8.599,04 
(oito mil quinhentos e noventa e nove reais e quatro centavos) 
  
- DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/08/2026 
 
- PERÍODO DA FASE DE LANCES: (horário de Brasília - DF) 
De 13/08/2026 às 9h 
Até 13/08/2026 às 15h 
 
- LOCAL: SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO 
FEDERALwww.gov.br/compras/pt-br 
 
- CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
 
- PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

- CONTATO PARA DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 
licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br 

 
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br
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                 AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

POR DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA COM DISPUTA Nº 10/2026 
 

1 – PREÂMBULO 

 

   

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU/RJ, sediada na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, 

CEP 28.860-000, inscrita no CNPJ sob o nº 30.407.084/0001-43,  realizará DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA COM DISPUTA, com Critério de Julgamento Menor Preço por Item, com 

participação EXCLUSIVA ME/EPP,  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 75, inciso 

I e demais artigos, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67 de 2021, Lei Municipal nº 2.384 de 23 de 

novembro de 2023, Decreto Municipal nº 2.904 de 29 de novembro de 2022 e Decreto Municipal nº 

3.335 de 28 de dezembro de 2023, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/20214 

(ME/EPP), e demais legislação pertinente ao objeto, e ainda, sob as condições estabelecidas neste 

Aviso Convocatório e seus ANEXOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CMCA: Nº 559/2026 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/08/2026 

PERÍODO DA FASE DE LANCES: (horário de Brasília - DF): De 13/08/2026 às 9h  Até 13/08/2026 
às 15h 

LOCAL: Sistema de Compras do Governo Federal 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

2 – ANEXOS DO AVISO DA DISPENSA ELETRÔNICA COM 

DISPUTA 

   

 

2.1 – Integram este Aviso, para todos os efeitos, os seguintes ANEXOS: 

2.1.1 – ANEXO I – Termo de Referência;  

2.1.2 - ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços Adequada; 

2.1.3 - ANEXO III – Documentações de Habilitação; 

2.1.4 – ANEXO IV – Modelo de Declaração da Inexistência de Vínculos com a Administração  
 

 

 
3 – DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   

 
3.1 - O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços  de filmagem com transmissão ao 
vivo e cobertura fotográfica com confecção de álbum de fotos em atendimento à Sessão Solene da 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu da entrega dos Títulos de Cidadania Casimirense e Honorário 
aos Homenageados dos Excelentíssimos Senhores Vereadores, no dia 15 de setembro de 2026, em 
virtude dos 167º Aniversário de Emancipação Político Administrativa do Município, conforme 
especificações, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I deste 
Aviso. 
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3.2 -  O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Item, conforme Planilha 
Orçamentária descrita no item 1.12 do ANEXO I – Termo de Referência. 

3.3 – A Prestação de Serviços do ANEXO I - Termo de Referência será feito de forma integral, 

única e imediata, após a emissão do Termo de Autorização de Prestação de Serviços. 

3.4 - No caso de divergência entre a especificação e código (CATSER) contidos no ANEXO I - 
Termo de Referência e no Sistema Compras.gov.br-SIASG, prevalecerá a especificação descrita 
no Termo de Referência, conforme o caso.  
 
 

4 – PREÇO TOTAL ESTIMADO 

 

   

 

4.1 - O Preço Total Estimado para a contratação do objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica é de 
R$ 8.599,04 (oito mil quinhentos e noventa e nove reais e quatro centavos), utilizando-se como 
limite, o Preço Unitário e Global estimado no Termo de Referência – ANEXO I deste Aviso. 
 

4.1.1 - Estes preços foram apurados pelo Departamento de Suprimentos da CÂMARA, não 
podendo em nenhuma hipótese a contratação ultrapassar o preço unitário e global 
máximo orçado, para cada item, no ANEXO I Termo de Referência. 

 
     4.1.2 - Nos preços especificados  já se encontram incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

todos os encargos, tributos, inclusive os referentes às legislações tributárias e trabalhistas e 
quaisquer despesas necessárias à execução do contrato. 

 
4.2 - Por tratar-se de uma ESTIMATIVA, esse montante não poderá ser exigido, nem considerado 
como preço de pagamento mínimo, não se obrigando, assim, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU a utilizá-lo integralmente, e nem as quantidades indicadas no ANEXO I – 
Termo de Referência. 

 

5 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

   

 

5.1 - Os recursos necessários para realização das despesas com a eventual aquisição correrão a 
conta da previsão orçamentária da CÂMARA, a saber no Programa de Trabalho 
01.031.0200.2.903.0000 e no Elemento de Despesa 3.3.90.39.99.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica. 
 
 

6 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

   

6.1 – A Dispensa de Licitação Eletrônica com Disputa será realizada em Sessão Pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

6.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, 
designado Agente de Contratação e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados, constante da página eletrônica https://www.gov.br/compras/pt-br. 

6.3 - Os horários estabelecidos no Aviso de Dispensa observarão o horário de Brasília/DF, inclusive 
para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa a Dispensa 
Eletrônica. 

6.4 - Os participantes da Dispensa, na forma eletrônica e qualquer interessado poderão acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.   

https://www.gov.br/compras/pt-br
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6.5 - O Fornecedor deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o 
recebimento de Propostas, bem como de abertura e início da sessão pública de disputa de preços, 
assim como, as convocações feitas no sistema pelo Agente de Contratação. 

6.6 - Caberá ao fornecedor a responsabilidade por informações inverídicas prestadas com o intuito de 
obter os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.7 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso e seus ANEXOS quanto às especificações do objeto e média estimada conforme 

relacionado a cada item. 

6.8 – O fornecedor deverá atender às condições exigidas neste Aviso e seus ANEXOS. 

6.9 - Quanto à sustentabilidade, a Contratada deverá obedecer ao contido no Termo de Referência – 

ANEXO I do Aviso da Dispensa Eletrônica. 

6.10 – Para a execução do objeto deste Aviso, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

7 – CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

   

7.1 - A participação na presente Contratação Direta por Dispensa Eletrônica ocorrerá por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no 

endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

7.2 - O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Casimiro de 

Abreu, no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

7.3 - O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

7.4 - Os Fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

7.5 - O Fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Órgão 

Entidade Promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

7.6 - Será concedido tratamento favorecido (exclusivo) para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o Agricultor Familiar, o Produtor Rural, PessoaFísica e para o Microempreendedor 

Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015, QUE ATUAM E EXPLOREM RAMO DE ATIVIDADE COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTE 

AVISO e que estiverem previamente credenciados  no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio 

de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.gov.br/compras


COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

 

6 
 

7.7 - As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Equiparadas que desejarem 
participar do procedimento da Contratação Direta por Dispensa Eletrônica deverá observar as 
condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º da Lei nº 14.133/21.  

 

8 – VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

   

 

8.1 - Não poderão disputar na Dispensa Eletrônica ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente, Pessoa Física ou Jurídica que estejam enquadradas nas seguintes condições:  

8.1.1 - Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Municipal Direta ou Indireta, ainda na vigência da Lei n° 8.666/93 e da Lei n° 
10.520/02. 
 
8.1.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, ainda 
na vigência da Lei Federal nº 10.520/2002. 

8.1.3 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, nos termos do inciso III, e parágrafo quarto, do artigo 156 
da Lei n° 14.133/21. 

8.1.4 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta de todos os entes federativos, na forma do inciso IV, e parágrafo quinto, do artigo 156 da 
Lei n° 14.133/21. 

8.1.5 - Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente da CÂMARA ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme inciso IV do artigo 14 da Lei 
n° 14.133/21. 

8.1.6 – Que não atendam às condições deste Aviso e seu(s) Anexo(s). 

8.1.7 – Que não atuam e explorem ramo de atividade compatível com o objeto deste Aviso. 

8.1.8 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

8.1.9 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, grupo comercial, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 

8.1.10 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.11 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
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8.1.12 - O agente público da CÂMARA, estendendo-se a vedação a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de Equipe de Apoio, Profissional 
especializado ou Funcionário ou Representante de empresa que preste assessoria técnica. 

8.1.13 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

8.1.14 - Agente público da CÂMARA, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei n.º 14.133/2021.  

8.1.15 - Que tiverem decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado.  

8.1.15.1 - Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de 
recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há 
plausibilidade de capacidade econômico-financeira, devendo, então, demonstrar-se além da 
referida homologação judicial os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.  

8.1.16 - Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, 
inciso V, da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);  

8.1.17 - Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do inciso III, 
do artigo 12, da Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica (Lei da Improbidade Administrativa);  

8.1.18 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

8.1.19 - Os impedimentos previstos nos itens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 serão aplicados ao Fornecedor 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
Fornecedor (Art. 14, §1º, Lei 14.133/2021). 

8.1.20 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum. 

 

9 – CONDUÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA 

ELETRÔNICA 

 

   

 
9.1 – A Contratação Direta por Dispensa Eletrônica será conduzida por servidor da Câmara Municipal 
de Casimiro de Abreu, designado Agente de Contratação, que irá coordenar a Sessão Pública da 
Dispensa Eletrônica e promover as seguintes ações: receber, examinar e decidir os pedidos de 
esclarecimentos ao Aviso e aos seus Anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos, caso necessário; verificar a conformidade da Proposta mais bem 
classificada com os requisitos estabelecidos no Aviso; verificar e julgar as condições de habilitação; 
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; negociar, quando for o caso, 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado; indicar o vencedor da contratação direta; 
conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e encaminhar o processo instruído, depois de encerradas 
às fases de Julgamento e de Habilitação, à Autoridade Superior para Adjudicação e Homologação.  
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10 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

   

 

10.1 - A Contratação Direta será realizada à distância e em Sessão Pública, por meio do Sistema de 
Compras do Governo Federal disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
10.2 - O Sistema mantém a integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) de 
que trata o art. 174 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3 - Caberá ao Fornecedor interessado em participar da Contratação Direta, na forma eletrônica: 

I - Credenciar-se previamente no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
para ter acesso ao sistema eletrônico utilizado na Contratação Direta. 

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via Sistema, a Proposta com o preço até a 
data e hora marcadas para abertura da Sessão. 

III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu Representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da Contratação Direta por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

IV - Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo da contratação direta e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela CÂMARA ou de sua desconexão. 

V - Comunicar imediatamente ao Provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

11 – CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E 
READEQUAÇÃO DA OFERTA FINAL 

 

   

 

11.1 – O ingresso do Fornecedor na disputa da Dispensa Eletrôncia ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

11.2 - Após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônicia, no Sítio Eletrônico da CÂMARA, no 
Compras Gov e no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, os Fornecedores 
encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico Compras.gov.br-SIASG, suas 
respectivas Propostas com a descrição do objeto e os preços ofertados, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Aviso,até a data e o horário estabelecidos para abertura da Sessão Pública, 
quando, então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

11.3 – O Fornecedor deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) no qual pretende 
concorrer, os quais serão totalizados automaticamente pelo Sistema, resultando no PREÇO FINAL. 
 
11.3 - O Fornecedor deverá, na elaboração de sua Proposta, observar o contido no Termo de 
Referência - ANEXO I e no Modelo da Proposta de Preços - ANEXO II do Aviso da Contratação 
Direta, como:  

a) Cotação de preços que atenda as quantidades e especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência, inclusive a marca (fabricante) e o modelo (referência). 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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b) Preço Unitário e Total, expresso em moeda corrente nacional contendo somente duas casas 
decimais. Nos casos de divergência entre o preço total e o preço unitário prevalecerá o valor 
ofertado como preço unitário. 

c) No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos relacionados ao fornecimento do 
objeto deste aviso, incluindo impostos, taxas, embalagem, seguros, licenciamento, garantia e 
custos de entrega no local indicado pelo CONTRATANTE. 

d) A Proposta deverá conter o endereço, telefone, e-mail da Empresa e assinatura do seu 
Representante Legal devidamente identificado e qualificado. 

e) A Proposta deverá possuir a Planilha detalhada correspondente ao item, obedecendo ao preço 
unitário e total máximo estimado pela Câmara. 

 
11.4 - A apresentação das Propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe no item anterior, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.  
 
11.5 - Os Fornecedores, na fase de negociações, devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
na estimativa de preço, por item, apresentada no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
11.6 – O Modelo de Proposta, em sua forma prevista no ANEXO II do Aviso, somente será utilizado 
pelo Fornecedor Vencedor, com vistas à Readequação de sua oferta final. 
 
11.7 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto.  
 
11.8 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances e negociação, serão 
de exclusiva responsabilidade do Fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
11.9 - O prazo mínimo de validade da Proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data limite 
para apresentação das Propostas nesta Contratação, sendo este o prazo considerado em caso de 
omissão ou erro. 

11.10 - Os Fornecedores poderão retirar ou substituir a Proposta até a abertura da Sessão Pública. 

11.11 - A ordem de classificação das Propostas ocorrerá somente após os procedimentos 
relacionados à disputa da fase de lances. 

11.12 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a Proposta dos 
Fornecedores convocados para apresentação de Proposta, após a fase de envio de lances. 

11.13 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema, o Fornecedor poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da Proposta e obedecerá às seguintes regras:  

11.13.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

11.13.2 - Os lances serão de envio automático pelo Sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.  

11.13.3 - O valor final mínimo parametrizado no Sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado:  

11.13.3.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no Sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e  

11.13.3.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no Sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
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11.14 - O Fornecedor DECLARARÁ, em campo próprio do Sistema, sem prejuízo da exigência de 
outras Declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento 
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua Proposta com as exigências do Aviso da 
Contratação Direta, que:  

11.14.1 - Está ciente do inteiro teor do Aviso e seus Anexos, e que concorda com suas condições, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

11.14.2– A Proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

11.14.3 - Cumpre plenamente os requisitos de Habilitação e que sua Proposta está em 
conformidade com as exigências desse Aviso e do Termo de Referência. 

11.14.4 - Inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 
impeditiva a CÂMARA. 

11.14.5 - Possui ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação direta. 

11.14.6 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
previsto no inciso IV do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021. 

11.14.7- Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

11.14.8 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da 
Constituição Federal. 

11.14.9 - Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.  

11.15 - O Fornecedor organizado em Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei  nº 14.133/2021.  

11.16 - No caso de fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Sociedade Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133/ 2021. 

11.16.1 - nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento na contratação direta, para aquele item. 

11.17 - A falsidade da declaração sujeitará o Fornecedor às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e 
neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

11.18 – A verificação da conformidade da Proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
em relação à Proposta mais bem classificada. 
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12 – ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

   

 

12.1 - A abertura da Sessão Pública desta DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA COM DISPUTA, 
conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá automaticamente pelo Sistema na data e hora 
indicadas no Preâmbulo deste Aviso, no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br.  
 
12.2 - O Sistema ordenará automaticamente as Propostas Classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
12.3 - A comunicação entre o Agente de Contratação e Fornecedores ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do Sistema Eletrônico (CHAT), vedada outra forma de comunicação.  
 
12.4 - Cabe ao fornecedor acompanhar as operações e convocações durante a Sessão Pública até o 
encerramento definitivo no Sistema Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua 
desconexão.  
 

13 – INÍCIO DA FASE COMPETITIVA E FORMULAÇÃO DE LANCES    

 

13.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a Sessão Pública 

será automaticamente aberta pelo Sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

 

13.2 - Iniciada a etapa competitiva, os Fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

13.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

13.3 - O Fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

13.3.1- O Fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

13.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é deR$ 0,50 (cinquenta centavos). 

 

13.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

13.5 - Caso o Fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

13.6 - Durante o procedimento, os Fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

13.7 -Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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13.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

13.8 – Encerrada a etapa de lances, antes de passar a fase de negociação deverá ser dado as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em situação de empate ficto, o direito de 

encaminhamento da oferta final de desempate. 

 

13.8.1 - Será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própriaasMicroempresas e Empresas de 

Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira colocada, 

se esta for Empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de2006. 

 

13.8.2 - Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porteque 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lanceserão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

13.8.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminharuma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

noprazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automáticapara tanto. 

 

13.8.4 - Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desistaou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas os demais Fornecedores 

Microempresae Empresa de Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordemde classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

 

13.8.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

serárealizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

13.8.6 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

seráaquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14 – CONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

 

   

 

14.1 - Na hipótese de o Sistema Eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 
Sessão Pública e permanecer acessível aos Fornecedores, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

14.2 - Caso a desconexão do Sistema Eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o 
Órgão, a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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15 – NEGOCIAÇÃO  

 

   

 

15.1 - Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício do desempate às 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas eventualmente participantes, de que trata 
o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/06, o Agente de Contratação deverá propor NEGOCIAÇÃO 
direta com o Fornecedor melhor classificado (contraproposta), objetivando obter condições mais 
vantajosas para a Administração, observado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM e 
o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Aviso.  
 
15.2 - A negociação será realizada e registrada por meio do Sistema Compras.gov.br-SIASG, podendo 
ser acompanhada pelas demais fornecedores, devendo o seu resultado ser formalmente anexado aos 
autos do processo de contratação direta.  
 
15.3 -  Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará os impedimentos previstos 
neste Aviso de Contratação Direta. 

 

16 – VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS 

 

   

 

16.1– Será verificada à existência de sanção que impeça a participação na contratação direta ou a 
futura contratação mediante consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 
 
b) Consulta de sanções no Portal da Transparência do Governo Federal -  no CEAF, no 
Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP – CNEP, SIAFI – CEPIM, CEIS/CNEP – CEIS e 
no CEIS/CNEP – Acordos de Ieniência, mantido pela Controladoria-Geral da União. 
 
c) Consulta de registros de condenação com Trânsito em Julgado ou sanção ativa no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - 
CNIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
 
d) Consulta da Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU. 
 
e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União-TCU 
(Órgão Gestor: TCU, CNJ e Portal da Transparência). 

f) Consulta da Certidão Negativa Correcional – Entes Privados (ePAD,CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) mantido pela Controladoria-Geral da União. 

 

16.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da Empresa classificadae também de seu 
Sócio Majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992 (alterada pela Lei n.º 14.230/2021), que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de Pessoa Jurídica da qual seja 
Sócio Majoritário. 

16.3 - Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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16.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

16.5 - A existência de registro do fornecedor que impliquem em restrição ao direito de participar em 
contratações direta, licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará 
exclusão automática da empresa do certame. 

16.6 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o fornecedor 
desclassificado, por falta de condição de participação. 

16.7 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de julgamento da 
Proposta e Habilitação. 

 

17 – VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA MELHOR 

CLASSIFICADA 

   

 

17.1 - Para fins de Julgamento de Proposta, o(s) Fornecedor(es) melhor classificado será aquele que 
apresentar o Menor Preço por Item, desde que atendidas às exigências do Aviso. 

17.2 – Depois de encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, a realização da 
Negociação e verificada as condições de participação (Impedimentos) e de utilização do tratamento 
favorecido, será realizada a verificação da conformidade da Proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contratação neste Aviso e em seus Anexos. 

17.3 - Como critério para a análise da conformidade das Propostas serão observados os requisitos do 
Termo de Referência – ANEXO I e do Modelo de Proposta de Preços – ANEXO II deste Aviso.  

17.4 - A Proposta de Preços Adequada, ao último lance ofertado ou valor negociado deverá ser 
apresentada em formato digital, conforme ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços, e se 
necessário documentações complementares, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por 
igual período, após abertura de envio de anexo via Sistema. 

17.5 - A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

I - por solicitação do fornecedor, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação ou 
pela Equipe de Apoio, quando o substituir; ou 

II - de ofício, a critério do Agente de Contratação ou pela Equipe de Apoio, quando o substituir, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no Aviso para a verificação de conformidade de que trata o caput. Na hipótese da 
Proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o Agente de Contratação, poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

17.6 - Quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua 
Proposta permanecer acima do Preço Máximo, a negociação poderá ser feita com os demais 
fornecedores classificados, exclusivamente por meio do Sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida. 

17.7 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na Ata da Sessão Pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

17.8 - É indício de inexequibilidade das Propostas valores inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

17.9 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove: 
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I - que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da Proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

17.10 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a Proposta de Preços ou menor lance 

que: 

17.10.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, presente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório deste 

Aviso não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

17.10.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

17.11 - A CÂMARA poderá abrir diligências, pelo Sistema de Compras do Governo Federal, para aferir 
a Exequibilidade das Propostas e exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (Art. 59,§2º, Lei 
14.133/2021), ou quando apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Aviso e 
Anexos, desde que sanáveis.  
 
17.12 - Serão Desclassificadas as Propostas que (Art 59, inc. I a V, Lei 14.133/2021): 

I - Contiverem vícios insanáveis; 

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Aviso ou em seus Anexos; 

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Aviso, desde que 
insanável. 

 
17.13 - A Desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

17.14 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a Desclassificação da 

Proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

 

17.14.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das Propostas; 

 

17.14.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

17.15 - Para fins de análise da Proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento/serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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17.16 - Quando o primeiro colocado, for Desclassificado por não enviar a Proposta de Preços 
Adequada ao último lance ofertado ou recusar-se a enviar o detalhamento da Proposta quando 
solicitado, a negociação poderá ser feita com os demais Fornecedores Classificados, exclusivamente 
por meio do Sistema, respeitada a ordem de Classificação estabelecida.  

17.17 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a SessãoPública 
será suspensa, sendo informada, via CHAT, a nova data e horário para a sua continuidade.  

17.18 - Encerrada a fase de Julgamento, após a verificação da conformidade da Proposta o Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio verificará a documentação de Habilitação do Fornecedor conforme 
disposições deste Aviso. 
 

18 – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

   

  

18.1 – Após a verificação da conformidade da Proposta de Preços Adequada, o Agente de 
Contratação verificará a documentação de Habilitação apenas do Fornecedor Classificado, conforme 
disposições no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

18.2 – O Agente de Contratação observará o cumprimento das exigências de Habilitação previstas no 
ANEXO III do Aviso da Dispensa Eletrônica – Das Documentações exigidas para Habilitação – e 
ANEXO IV – Declaração de Inexistência de Vínculos com a Administração Pública que  deverá 
ser encaminhada pelo Fornecedor Classificado, exclusivamente, por meio do Sistema de Compras do 
Governo Federal, via anexo. 

18.3 – Os Documentos exigidos para a Habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do Sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da abertura de anexo, no sistema, pelo Agente de 
Contratação ou Equipe de Apoio. 

18.4 – As Documentações de Habilitação solicitadas no ANEXO III do Aviso da Dispensa Eletrônica 
deverão ter sua EXPEDIÇÃO e HORA até a data e horário estabelecidos no Preâmbulo deste 
Aviso para a abertura da Sessão.  

18.4.1 – Caso as Documentações de Habilitação venham atestar condição preexistente à abertura 
da Sessão Pública da Dispensa Eletrônica poderão ter sua Expedição e Hora posterior à data e 
horário estabelecidos no Preâmbulo deste Aviso. 

18.5 - As Documentações de Habilitação solicitadas no ANEXO III do Aviso deverão ter sua 
VALIDADE na data estabelecida no Preâmbulo deste Aviso para a abertura da Sessão.  

18.5.1 - As Certidões e demais Documentações solicitadas valerão nos PRAZOS QUE LHES 
SÃO PRÓPRIOS, conforme mencionados no seu corpo e emitida pelo Órgão Oficial.  

18.5.2 - Inexistindo esse prazo de VALIDADE no corpo da Certidão e demais Documentações, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

18.6 – Encerrado o prazo para envio das Documentações de Habilitação de que trata o item 18.3 
poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação a apresentação de 
novos Documentos de Habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentado pelos Fornecedores, em até no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da abertura de anexo, no sistema, pelo Agente de Contratação ou Equipe de Apoio, 
para: 

I – a aferição das condições de Habilitação do Fornecedor, desde que decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura da Dispensa Eletrônica; 

 II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
Propostas.  

III – suprimento da ausência de Documento de cunho Declaratório emitido unilateralmente pelo 
Fornecedor; 
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IV – suprimento da ausência de Certidão e/ou Documento de cunho declaratório expedido por 
Órgão ou Entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

18.7 – Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao Fornecedor, implicando sua Inabilitação. 

18.8 - A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo Fornecedor quando apresentou sua Proposta, que não foi juntado com os 
demais comprovantes de Habilitação e/ou da Proposta de Preço Adequada, por equívoco ou falha, o 
qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação e/ou Equipe de Apoio.  

18.8.1 – O Agente de Contratação poderá realizar diligências visando à obtenção de 
documentos para sanear os comprovantes de Habilitação ou da Proposta a que venham 
atestar condição preexistente à abertura da Sessão Pública da Dispensa Eletrônica, ainda 
que não tenham sido apresentados, no momento adequado, por equívoco ou falha. 

18.8.1.1 – Os documentos de Habilitação mencionados no subitem acima deverão ser 
apresentados em formato digital, via Sistema, após solicitação do Agente de Contratação, no 
Sistema Eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, sob 
pena de Inabilitação.  

18.9 - A verificação, em diligência, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio em sítios 
eletrônicos oficiais de Órgãos e Entidades Emissoras de Certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de Habilitação.  

18.10 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

18.10.1 - O descumprimento do subitem acima implicará a Inabilitação do Fornecedor, 
exceto se a consulta realizada, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões e/ou as documentações enviadas pelo 
Fornecedor, via anexo no Sistema, lograr êxito. 

18.11 - A Inabilitação será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

18.12 - O não envio das Documentações de Habilitação, no Sistema via anexo, no prazo determinado, 
resultará na INABILITAÇÃO da Empresa, ficando ainda passível a aplicação de penalidade, exceto se 
a consulta realizada, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões e consulta no SICAF, lograr êxito. 

18.13 - Na hipótese de o Fornecedor não atender às exigências para Habilitação, será examinada a 
Proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação do Sistema, até a 
apuração de uma Proposta que atenda ao Aviso da Dispensa Eletrônica. 

18.14 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal e Trabalhista de 
ME/EPP e Equiparada que usufrua do benefício, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, conforme artigo 43 
§1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

18.14.1 – A regra prevista do subitem anterior será aplicável a partir do momento em que as 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas for declarada vencedora na 
Dispensa Eletrônica. 

18.14.2 - A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparadas somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou 
retirada de nota de empenho, no entanto, por ocasião da participação nesta Dispensa Eletrônica, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  

18.15 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir, devendo encaminhá-lo no prazo de 03 
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(três) dias úteis, para o Departamento de Licitações da Câmara Municipal, podendo o prazo ser 
prorrogado a critério da Administração. 

18.16 - Não serão aceitos documentos de Habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

18.17 - Se o Fornecedor for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
Fornecedor for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

18.18 - Serão aceitos registros de CNPJ de Fornecedores matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

18.19 - Na hipótese de o Fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a contratação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas.  

18.20 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes para atendimento de exigências de habilitação, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

18.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a SessãoPública 
será suspensa, sendo informada, via CHAT, a nova data e horário para a sua continuidade.  

18.22 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Fornecedor será Habilitado. 

 

19 – SANEAMENTO NO JULGAMENTO DA PROPOSTA E 

HABILITAÇÃO 

 

    

 

19.1 - No julgamento das Propostas e da Habilitação, a CÂMARA poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das Propostas, dos Documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

Habilitação e Classificação. 

19.2 - Na hipótese de necessidade de suspensão da Sessão Pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento da Proposta e Habilitação, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

20 –ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

   

20.1 - Encerradas as Fases de Julgamento e Habilitação, o processo de Contratação Direta será 
encaminhado à Autoridade Superior para Adjudicar o objeto e Homologar o procedimento, observado 
o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21 –  TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

   

21.1 – Os requisitos do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente estão elencados no item 6 do 

Termo de Referência – ANEXO I do Aviso, afora outras que por Lei lhe couberem. 

21.2 - A Contratação com a Empresa Vencedora far-se-á por Termo de Contrato ou por outro 
instrumento hábil, como carta contrato, nota de espenho, autorização de compra ou ordem de 
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execução de serviço ou ordem de fornecimento, com fundamento no Artigo 95, inciso I e II da Lei nº 
14.133/2021, considerando a Proposta de Preço Adequada apresentada e disposições legais, 
vinculando a Empresa Vencedora aos termos do Aviso e demais ANEXOS, à Proposta apresentada e 
às disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

21.3 - Após a Homologação, o fornecedor vencedor será convocado para assinar o Termo de 
Contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

21.3.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante a CÂMARA para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo acima citado. 

21.4 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado por 01 (uma) única vez por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração (Art. 90, §1º da Lei 14.133/2021).  

21.5 - O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao Fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de 
que:  

21.5.1 - Referida Nota está substituindo o Contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

21.5.2 - A Contratada se vincula à sua Proposta e às previsões contidas no Aviso e seus 
ANEXOS; 

21.5.3 - A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei;  

21.5.4 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no ANEXO I – Do Termo de 
Referência da Dispensa Eletrônica. 

21.6 – A Contratada se vincula a sua Proposta e às previsões contidas no Aviso da Dispensa e seus 
Anexos. 

21.7 – Na assinatura do Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de Habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo 
Fornecedor durante a vigência do contrato. 

21.8 - Na hipótese de o vencedor da Dispensa Eletrônica não assinar o Contrato ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, o Agente de Contratação realizará a 
reabertura da Dispensa Eletrônica, examinando as ofertas subsequentes e a qualificação dos 
fornecedores, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda e proporcione a 
viabilização da contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo fornecedor 
vencedor.  

21.9 - Caso nenhum dos fornecedores aceitarem a contratação nos termos acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Aviso de Dispensa, poderá: 

I - Convocar os fornecedores remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário; 

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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21.10 - Decorrido o prazo de validade da Proposta indicado no Aviso sem convocação para a 
contratação, ficarão os fornecedores liberados dos compromissos assumidos (Art. 90, §3º da Lei 
14.133/2021). 

21.11 - A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor da CÂMARA. 

21.12 - A regra constante do subitem anterior, não se aplica aos Fornecedores remanescentes 
convocados na forma do inciso I do subitem21.8. (Art. 90, §6º da Lei 14.133/2021). 

21.13 - O contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 
parte. 

 

22 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO FORNECIMENTO E DA 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 T 

 

 
 

 

   

22.1 - Os requisitos da contratação, fornecimento do objeto  e da Gestão e Fiscalização estão 
elencados nos itens 4, 5 e 6 do Termo de Referência – ANEXO I do Aviso. 

22.2 - Respeitado, no que couber, o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser extinto em 
conformidade com o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, nas 
seguintes formas: 

 
 I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

22.3 - A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da Autoridade Superior da CÂMARA. 

22.4 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos da habilitação exigidos na 
contratação direta original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato, podendo ser extinto, caso restrinja a capacidade da empresa de concluir o contrato (art. 
137, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 

 

23 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

   

 
23.1 - São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes 
no item11 do Termo de Referência – ANEXO I do Aviso, afora outras que por Lei lhe couberem, as 
abaixo relacionadas: 

I - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 
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II - Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Contratação Direta; 

III - Abster-se de contratar para atuarem no contrato decorrente desta Contratação Direta, 
empregados que sejam: cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento 
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, conforme Art. 48, Parágrafo Único, da Lei 14.133/2021; 

IV - Executar o objeto conforme as disposições constantes do Termo de Referência e orientações 
da CÂMARA. 

 

24 – OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 

 

   

 
24.1 - São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das 
constantes no item 12 do Termo de Referência – ANEXO I do Aviso, afora outras que por Lei lhe 
couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o fornecimento do objeto do contrato provisoriamente e definitivamente, mediante 
Termo de Autorização de Fornecimento, em conformidade com a legislação, e com o item 5do 
Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Aviso; 

IV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, sem prejuízo da 
total responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou para com terceiros. 

 

25 – SUBCONTRATAÇÃO 

 

   

 
25.1 - Não é admitida a Subcontratação do Objeto Contratual cumulativamente com o que prescreve o 
art. 122, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

26 – FATURAMENTO E PAGAMENTO 
 

   

 

26.1 – A medição, faturamento e pagamento do objeto será de acordo com o estabelecido no item 7 
do Termo de Referência – ANEXO I do Aviso. 

 

27 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

   

 
27.1 – Poderá aplicar ao Fornecedor ou Contratado (conforme o caso), garantido o direito prévio ao 
Contraditório e à Ampla Defesa, as penalidades constantes no item 13 do Termo de Referência – 
ANEXO I do Aviso, e o estabelecido nos arts 155 a 163 da Lei 14.133/2021. 
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28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

   

 
28.1 – A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU/RJ reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente Dispensa Eletrônica, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo aos fornecedores o direito de 
indenizações, salvo as disposições legalmente previstas. 
 
28.2 – Ao pronunciar a nulidade, a Autoridade Superior indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
28.3 - Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados, 
conforme previsto no § 3º, do artigo 71, da Lei nº 14.133/2021.  
 
28.4 - Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto 
no artigo 147 da Lei nº 14.133/2021.  

28.5 - No caso de todos os Fornecedores restarem Desclassificados ou Inabilitados (procedimento 

Fracassado), a CÂMARA poderá: 

28.5.1 - Republicar o presente Aviso de Contratação Direta com uma nova data. 

28.5.2 - Valer-se, para a contratação, de Proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

28.5.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

28.5.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das Propostas ou da Documentação de 

Habilitação, conforme o caso. 

28.6 - As providências dos subitens 28.5.1 e 28.5.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer Fornecedores interessados (procedimento Deserto). 

28.7 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

Agente de Contratação na respectiva notificação. 

28.8 - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do fornecedor ou a compreensão do conteúdo de sua Proposta não importará seu 
afastamento da Contratação Direta ou a invalidação do processo (Art. 12, Inc. III da lei 14.133/2021). 
 
28.9 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação de acordo com a Legislação 
pertinente. 
 
28.10 - É facultada ao Agente de Contratação e/ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Seleção 
de Fornecedores da respectiva Contratação Direta, a promoção de diligências destinadas a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo. 
 
28.11 - As normas que disciplinam esta Contratação Direta serão sempre interpretadas a favor da 
ampliação da disputa entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro 
contrato. 

28.12 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas 

sendo responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

de contratação. 
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28.13 - Todos os elementos do Aviso, incluídos minuta de Contrato, Termo de Referência, e outros 
Anexos porventura existentes, serão divulgados no sítio eletrônico oficial da CÂMARA 
(https://casimirodeabreu.rj.leg.br/lei14133) na mesma data de divulgação do Aviso da Contratação 
Direta, inexistindo necessidade de registro ou de identificação para acesso (Art. 25, §3º da Lei 
14.133/2021). 

28.13.1 - A publicidade do Aviso de Contratação Direta será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do Ato Convocatório e de seus ANEXOS no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP - 
(https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1&q=929317&status=todos) - Art. 54, caput, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 

28.14 - Eventuais modificações no Aviso da Contratação Direta implicarão nova divulgação na mesma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (Art. 55, §1º da Lei 
14.133/2021). 

28.15 - Não havendo Expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

da Dispensa Eletrônica com Disputa na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

28.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

CÂMARA. 

28.17 – Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

ANEXOS ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

28.18 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

28.19– Fica eleito o foro do Município de Casimiro de Abreu para dirimir quaisquer questões, dúvidas 
ou demandas referentes à execução do objeto desta contratação direta e adjudicação dela decorrente, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Casimiro de Abreu, 07 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

 
CláudiadaConceiçãoJoaquim           Cleiton Porto Teófilo         Felipe Paschoal Linhares 

Mat.001/PL 
      Comissão de Planejamento                                                  

 Mat.017/PL 
Comissão de Planejamento 

 Mat.643 
Comissão de Planejamento 

 
 
 
 
                                                     ____________________________ 

Patricia Bentes Pereira de Barros 
Mat. 017/PL 

Comissão de Planejamento 
 
 
 
 

https://casimirodeabreu.rj.leg.br/lei14133
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1&q=929317&status=todos
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DIRETA – PROCESSO Nº 0559/2026 
 
 

1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
DO OBJETO: 
 
 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresas especializadas para 
serviços de filmagem com transmissão ao vivo e cobertura fotográfica com confecção de álbum de 
fotos em atendimento à Sessão Solene da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu da entrega 
dos Títulos de Cidadania Casimirense e Honorário aos Homenageados dos Excelentíssimos 
Senhores Vereadores, no dia 15 de setembro de 2026, em virtude dos 167º Aniversário de 
Emancipação Político Administrativa do Município, segundo as condições e especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
 
 
DETALHAMENTO DO OBJETO: 
 
 
1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum e enquadra-se nos pressupostos 
do Decreto Municipal nº 3.335/2023, de 28 de dezembro de 2023, pois se trata de prestação de 
serviços cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital 
por meio de especificações usuais no mercado. 
 
1.3 – O objeto deste Termo de Referência é exclusivo para a participação das Microempresas - 
ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e/ou equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 

1.4 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto e às descritas no 
Portal de Compras do Governo, prevalecerão às especificações constantes deste Termo de 
Referência. 
 
1.5 - A presente contratação enquadra-se como serviço não contínuo, uma vez que se destina à 
execução de serviço específico e por prazo determinado, vinculado à realização da Sessão 
Solene de entrega dos Títulos de Cidadania Casimirense e Honorário. 
 
1.6 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 28 
da Lei Municipal nº 2384/2023 e art. 86 do Decreto Municipal nº 3335/2023. 
 
1.7 - A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual da Câmara 
Municipal de Casimiro de Abreu para o exercício de 2026. 
 
1.8 – A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 
95 da Lei nº 14.133/2021, considerando as características do objeto, a baixa complexidade da 
execução e a suficiência das obrigações definidas neste Termo de Referência, dispensando-se a 
celebração de instrumento contratual específico. 
 
1.9 - O prazo para execução e entrega do objeto será aquele estabelecido neste Termo de 
Referência e na respectiva Autorização de Prestação dos Serviços, observadas as condições e 
prazos definidos pela Câmara. 
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DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES, PREÇO UNITÁRIO E TOTAL MÁXIMO 
ESTIMADOS 
 

1.10 – As quantidades estimadas para a presente contratação foram definidas com base na 
demanda formalizada pelo Gabinete da Presidência e nas conclusões constantes do Estudo 
Técnico Preliminar, considerando que o Regimento Interno da Câmara prevê a concessão, por 
cada um dos 11 (onze) Vereadores, de 01 (um) Título de Cidadão Casimirense e 01 (um) Título de 
Cidadão Honorário durante a Sessão Solene em comemoração ao 167º Aniversário de 
Emancipação Político-Administrativa do Município de Casimiro de Abreu. 
 

1.11 - O evento será realizado em local coberto e/ou fechado situado no perímetro urbano do 1º 
Distrito (sede) do Município de Casimiro de Abreu, com capacidade aproximada para 300 
(trezentas) pessoas sentadas, a ser informado à Contratada com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias corridos da data prevista para a realização da solenidade, para fins de planejamento 
operacional e logística de execução. 
 
1.12 - A solenidade ocorrerá no período vespertino, com início previsto para as 14h30min e 
duração estimada de até 05 (cinco) horas, podendo sofrer ajustes de horário e duração em razão 
das necessidades protocolares e administrativas do evento, sem alteração do objeto contratado. 

 

1.13 - A descrição detalhada do objeto, bem como os requisitos técnicos, condições de execução, 
prazos, forma de entrega e demais especificações necessárias ao adequado atendimento da 
demanda, encontram-se estabelecidos neste Termo de Referência. 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 - A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar nº 
009/2026, elaborado nos termos da Lei nº 14.133/2021, o qual demonstrou a necessidade da 
contratação, a adequação da solução escolhida e a viabilidade técnica e econômica do objeto 
pretendido. 
 
2.2 - A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com 
critério de julgamento pelo menor preço, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
ITEM 

CATSER DESCRIÇÃO UNID 
QUANT 

 

PREÇO 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

 RS 

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO 
RS 

01 
6050 

445790 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
COBERTURA FOTOGRÁFICA 
PROFISSIONAL DA SESSÃO SOLENE 
DA CÂMARA (MÍNIMO DE 750 FOTOS 
COM IMAGENS DIGITAIS DE ALTA 
RESOLUÇÃO), NO DIA 15 DE 
SETEMBRO DE 2026, CONFORME ITEM 
5.12 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA e  
CONFECÇÃO DE ÁLBUM 
FOTOGRÁFICO PERSONALIZADO 
ENTREGUE EM CAIXA RÍGIDA 
COMPATÍVEL COM O TAMANHO DO 
ÁLBUM, CONFORME ITEM 5.13 DESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

Serviço 01 R$ 4.267,93 R$ 4.267,93 

02 
 

3778 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FILMAGEM COM TRANSMISSÃO AO 
VIVO EM FULL HD EM ATENDIMENTO A 
SESSÃO SOLENE DA CÂMARA, NO DIA 
15 DE SETEMBRO DE 2026, 
CONFORME ITEM 5.11 DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

Serviço 01 R$ 4.331,11 R$ 4.331,11 
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2.3 - O art. 34, inciso XIX, da Lei Orgânica Municipal estabelece como competência exclusiva da 
Câmara Municipal conceder título de cidadão honorário ou conferir homenagens a pessoas que 
tenham prestado relevantes serviços ao Município ou nele se destacado pela atuação exemplar 
na vida pública e particular. 
 
2.4 - O art. 49, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno da Câmara prevê a concessão de Título 
de Cidadão Casimirense e de Título de Cidadão Honorário às pessoas que, reconhecidamente, 
tenham prestado relevantes serviços à comunidade. 
 
2.5 - Nos termos do art. 4º, inciso III, da Resolução nº 002/2017, as fotografias e o álbum 
fotográfico produzidos por ocasião da Sessão Solene passam a integrar o acervo do Memorial da 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, contribuindo para a preservação da memória 
institucional do Poder Legislativo. Os registros fotográficos constituem importante instrumento de 
documentação histórica das atividades parlamentares e das solenidades oficiais promovidas pela 
Câmara. 
 

DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.6 - A presente contratação destina-se à prestação de serviços de cobertura audiovisual, com 
filmagem e transmissão ao vivo pela internet, bem como cobertura fotográfica e confecção de 
álbum de fotos da Sessão Solene de entrega dos Títulos de Cidadania Casimirense e Honorário, 
tradicionalmente realizada pela Câmara Municipal em 15 de setembro de 2026, em alusão ao 
167º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa do Município. A concessão dos referidos 
títulos constitui atribuição exclusiva do Poder Legislativo Municipal, nos termos da Lei Orgânica. 
 
2.7 - A cobertura fotográfica e a posterior produção de álbum têm como finalidade a formação de 
acervo histórico institucional, contribuindo para a preservação da memória legislativa e para o 
registro oficial do evento, ampliando o acesso público ao conteúdo institucional e às homenagens 
prestadas. A transmissão ao vivo assegura transparência e amplia a divulgação das atividades 
legislativas, promovendo maior aproximação entre o Poder Legislativo e a sociedade. 
 
2.8 - Embora a Câmara realize transmissões de suas Sessões Ordinárias por meios próprios, não 
dispõe de estrutura técnica, equipamentos adequados e equipe especializada para transmissões 
de longa duração e em ambiente externo ou ampliado, como o previsto para a solenidade, que 
ocorrerá em espaço de maior porte e com duração estendida. A limitação de recursos humanos 
qualificados, aliada à ausência de câmeras profissionais, equipamentos de áudio e iluminação, 
softwares de edição e infraestrutura de armazenamento digital, compromete a qualidade, a 
continuidade e a confiabilidade da transmissão e dos registros audiovisuais, tornando necessária 
a contratação de empresa especializada para assegurar a adequada execução dos serviços. 
 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

 
3.1 - A solução proposta consiste na contratação de serviços especializados de filmagem com 
transmissão ao vivo e de cobertura fotográfica com confecção de álbum fotográfico institucional, 
destinados a atender à Sessão Solene de entrega dos Títulos de Cidadania Casimirense e 
Honorário, promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, agendada para o dia 15 de 
setembro de 2026. 
 
3.2 - O evento, de natureza cerimonial e institucional, homenageará cidadãos que contribuíram de 
forma significativa para o desenvolvimento local.  
 

3.3 - Com previsão de público de aproximadamente 300 pessoas, entre autoridades, 
homenageados, convidados e comunidade em geral, a solenidade exige cobertura audiovisual e 
fotográfica profissional, com ampla divulgação e registro histórico permanente. 
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3.4 - A solução contempla todas as etapas necessárias à adequada execução dos serviços, 
compreendendo o planejamento prévio, a cobertura audiovisual e fotográfica da solenidade, o 
tratamento e a organização dos registros produzidos, a disponibilização dos arquivos digitais à 
Câmara Municipal e a confecção do álbum fotográfico institucional. 
 

3.5 - Os serviços serão executados por empresas especializadas, mediante utilização de 
equipamentos, recursos tecnológicos e profissionais qualificados, de forma a assegurar a 
qualidade dos registros produzidos e a adequada cobertura da solenidade. 
 

3.6 - A contratação visa garantir a ampla divulgação institucional do evento, possibilitando seu 
acompanhamento pela população por meio da transmissão ao vivo, bem como assegurar a 
produção de registros fotográficos e audiovisuais destinados à preservação da memória 
institucional e à formação do acervo histórico da Câmara. 
 

3.7 - Ao final da execução contratual, a Câmara receberá os registros audiovisuais e fotográficos 
produzidos durante a solenidade, bem como o álbum fotográfico institucional, possibilitando a 
divulgação dos atos realizados, a preservação da memória legislativa e a manutenção de acervo 
permanente relacionado ao evento. 
 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
4.1 - A participação é exclusiva a Microempreendedor Individual (MEI), Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
REQUISITOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 
 
4.2 - Os serviços deverão ser executados durante a Sessão Solene de entrega dos Títulos de 
Cidadania Casimirense e Honorário, prevista para o dia 15 de setembro de 2026, em local coberto 
e/ou fechado próprio para eventos, a ser oportunamente informado pela Câmara, com duração 
estimada de 05 (cinco) horas. 
 

4.2.1 - A Contratada deve garantir a disponibilidade para a data da Sessão Solene (15 de 
setembro de 2026 – TERÇA-FEIRA), incluindo a montagem e desmontagem de todos os 
equipamentos necessários. 
 

4.3 - A Contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, materiais, softwares, acessórios e 
recursos humanos necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela 
montagem, operação e desmontagem da estrutura necessária à execução do objeto. 
 
4.3.1 - Os equipamentos utilizados deverão possuir características técnicas compatíveis com a 
execução dos serviços contratados, assegurando qualidade adequada na captação de imagens, 
gravação de áudio, transmissão ao vivo e produção do material fotográfico. 
 
4.3.2 - A Contratada deverá possuir equipamentos modernos e adequados para a realização de 
serviços de fotografia e filmagem, garantindo alta qualidade e eficiência na execução dos serviços. 
 
4.4 - É importante que a Contratada ofereça serviço de manutenção dos equipamentos e suporte 
técnico durante a solenidade, garantindo o bom funcionamento de todos os sistemas e a 
resolução imediata de qualquer problema que possa surgir. 
4.5 - É de responsabilidade da Contratada todos os custos, despesas diretos e indiretos incidentes 
sobre a contratação, tais como tributos, tarifas, taxas, emolumentos, lucro, materiais, serviços, 
seguros, fretes e demais despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, 
necessários à perfeita execução do objeto.  
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4.6 - Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, a Contratada responderá pelos 
danos causados à Câmara ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus 
empregados, prepostos ou equipamentos utilizados na execução contratual. 
 
4.7 - É necessário que a Contratada tenha prévia experiência na prestação de serviços similares 
para eventos oficiais ou institucionais de grande porte, preferencialmente para órgãos públicos. 
 

DA SUSTENTABILIDADE  
 
4.8 - A contratação deverá observar, no que couber, os princípios e diretrizes de desenvolvimento 
nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como as orientações constantes do 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e demais normas aplicáveis à matéria. 
 
4.9 - Na execução dos serviços, a Contratada deverá adotar práticas que promovam o uso 
racional de recursos materiais e energéticos, buscando reduzir desperdícios e minimizar impactos 
ambientais. 
 
4.10 - Os arquivos fotográficos e audiovisuais deverão ser disponibilizados prioritariamente em 
formato digital, por meio de plataforma de armazenamento em nuvem ou outro meio eletrônico 
equivalente, de forma a reduzir a utilização desnecessária de mídias físicas e impressões. 
 
4.11 - Os materiais empregados na confecção do álbum fotográfico deverão possuir origem 
regular e, sempre que possível, ser produzidos mediante processos que observem boas práticas 
de sustentabilidade ambiental. 
 
4.12 - A Contratada deverá promover a correta destinação dos resíduos eventualmente gerados 
durante a execução dos serviços, observando a legislação ambiental aplicável e adotando 
medidas que contribuam para a redução dos impactos ao meio ambiente. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.13.1 - A vedação justifica-se pela necessidade de que os serviços de cobertura fotográfica, 
filmagem, transmissão ao vivo e confecção do álbum fotográfico sejam executados de forma 
integrada e sob a responsabilidade de uma única empresa, garantindo uniformidade na prestação 
dos serviços, padronização dos resultados, adequada coordenação operacional durante a 
realização da solenidade e definição clara das responsabilidades contratuais. 
 

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 

4.14 - Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.14.1 - A opção pela não exigência de garantia decorre das características da contratação, que 

possui baixo vulto financeiro, prazo de execução reduzido e objeto amplamente ofertado no 

mercado por empresas especializadas. 
 

4.14.2 - A exigência de garantia poderia representar custo adicional aos proponentes, com 

reflexos diretos nos preços ofertados à Câmara, reduzindo a economicidade da contratação e 

restringindo a competitividade do certame, sem que se identifique benefício proporcional à 

mitigação dos riscos envolvidos. 
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DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 
 

4.15 - A Contratada será responsável pela qualidade dos serviços prestados e dos materiais 

fornecidos, respondendo pela correção de eventuais falhas, defeitos ou desconformidades 

verificadas pela Câmara, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e na 

legislação aplicável. 
 

4.15.1 - Aplicam-se à presente contratação as garantias legais previstas na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo de outras garantias 

eventualmente previstas em lei. 

 

DA VISTORIA 
 
4.16 - Não será exigida vistoria técnica como condição para participação no procedimento de 
contratação. 
 
4.16.1 - A definição do local de realização da Sessão Solene ocorrerá posteriormente à conclusão 
do procedimento de contratação, razão pela qual não há possibilidade de disponibilização prévia 
do ambiente para visitação pelas licitantes durante a fase de seleção. 
 
4.16.2 - O local do evento será informado à Contratada com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias da data prevista para a realização da solenidade, prazo considerado suficiente para o 
planejamento da execução dos serviços, realização de visita técnica, quando necessária, e 
adoção das providências operacionais pertinentes. 
 

4.16.3 - A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento das condições de execução do 
objeto, não sendo admitidas, após a contratação, alegações de desconhecimento ou dificuldades 
relacionadas ao local do evento para fins de descumprimento das obrigações assumidas. 
 
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.17 – Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a proponente deverá 
apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis em 
características, quantidades e complexidade com o objeto desta contratação. 
 
4.17.1 – Serão considerados compatíveis os serviços de cobertura fotográfica, filmagem, 
transmissão ao vivo de eventos, produção audiovisual ou outros serviços correlatos que 
demonstrem a aptidão da proponente para executar o objeto pretendido. 
 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 
5.1 - A execução dos serviços deverá observar as condições, especificações e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo a qualidade dos serviços prestados e o 
atendimento das finalidades institucionais da contratação. 
 
5.2 - A Contratada deverá atuar em conformidade com o planejamento, cronograma, protocolos e 
orientações definidos pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, mantendo atuação 
coordenada com a equipe responsável pela organização do evento e adotando as medidas 
necessárias à adequada execução do objeto. 
 
5.3 - A Contratada compromete-se a prestar os serviços contratados com o mais alto padrão de 
qualidade e profissionalismo, conforme especificações acordadas entre as partes e em 
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conformidade com as especificações técnicas descritas estabelecidas no presente termo de 
referência. 
 
5.4 - A Contratada deverá comparecer ao local do evento com antecedência mínima de 02 
(duas) horas em relação ao horário previsto para o início da Sessão Solene, para realizar 
todos os procedimentos preparatórios necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo a 
montagem e instalação dos equipamentos, passagem e organização de cabeamentos, 
posicionamento de câmeras, iluminação e demais dispositivos necessários, configuração dos 
sistemas, testes de funcionamento dos equipamentos, conectividade, áudio e vídeo, ajustes 
técnicos e demais verificações necessárias, garantindo que toda a estrutura esteja plenamente 
operacional antes do início do evento. 
 
5.4.1 - Todos os testes de funcionamento dos equipamentos e sistemas deverão ser concluídos 
antes do início da Sessão Solene, cabendo à Contratada adotar as providências necessárias para 
sanar eventuais falhas identificadas durante a fase de preparação, sem causar atraso ao 
cronograma do evento. 
 
5.5 - A coordenação entre as equipes de filmagem e fotografia é essencial, devendo ser evitada 
qualquer interferência ou obstrução mútua durante o evento. 
 
5.6 - Toda a equipe técnica da Contratada deverá estar devidamente identificada no dia do 
evento. 
 
5.7 - Toda a execução deverá estar em conformidade com as normas de segurança do trabalho, 
proteção de dados e respeito às orientações da Equipe de Cerimonial da Câmara. 
 
5.8 - Em caso decorrente de falhas na execução contratada, quaisquer ajustes técnicos, correções 
ou complementações nos serviços deverão ser realizados sem ônus adicional pela Contratada. 
 
5.9 - Os fatos supervenientes deverão ser informados com a antecedência máxima possível e 
deverão ser devidamente justificados pela Contratada por meio de documentos comprobatórios, 
ficando a mesma obrigada a apresentar em até 24h do comunicado, prazo para a correção dos 
problemas imprevisíveis ao seu planejamento. 
 
DAS ESTAPAS DOS SERVIÇOS 
 
5.10 - A execução do objeto compreenderá as etapas de planejamento, preparação, realização do 
evento e entrega dos produtos finais, conforme as disposições deste Termo de Referência. 
 
5.10.1 - Planejamento e Preparação Prévia 
 
5.10.1.1 - A Contratada deverá obter junto à Câmara todas as informações necessárias à 
execução dos serviços, especialmente aquelas relacionadas ao local, horário, programação e 
demais aspectos operacionais do evento. 
 
5.10.1.2 - Poderão ser realizadas reuniões de alinhamento entre a Contratada e a equipe 
responsável pela organização da solenidade, com a finalidade de definir procedimentos, 
cronograma de atividades e demais orientações necessárias à execução do objeto. 
 
5.10.1.3 - Após a definição do local do evento, a Contratada poderá realizar visita técnica para 
avaliação das condições físicas e operacionais necessárias à prestação dos serviços. 
5.10.1.4 - A Contratada deverá providenciar, previamente ao evento, a verificação e os testes dos 
equipamentos, sistemas e recursos tecnológicos que serão utilizados na execução dos serviços, a 
fim de assegurar seu pleno funcionamento durante toda a solenidade. 
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5.10.2 - Realização do Evento 
 
5.10.2.1 - Na data e horário definidos pela Câmara, a Contratada deverá executar os serviços 
contratados de forma contínua e ininterrupta durante toda a realização da Sessão Solene. 
 
5.10.2.2 - A execução dos serviços deverá observar o protocolo do evento, as orientações da 
equipe de Cerimonial e as demais diretrizes estabelecidas pela Câmara, de modo a não interferir 
no regular andamento da solenidade. 
 
5.10.2.3 - Todos os equipamentos, materiais, sistemas e profissionais necessários à execução 
dos serviços deverão estar disponíveis e em pleno funcionamento antes do início do evento. 
 
5.10.2.4 - A atuação dos profissionais da Contratada deverá ocorrer de forma organizada, discreta 
e compatível com a natureza institucional da solenidade, sendo vedada a adoção de 
procedimentos que possam interferir no protocolo oficial, comprometer a visibilidade dos 
participantes, dificultar a circulação no ambiente ou causar qualquer prejuízo ao regular 
desenvolvimento do evento, sem prejuízo da adequada execução dos serviços contratados. 
 
5.10.3 - Pós-Produção e Tratamento dos Registros 
 
5.10.3.1 - Após a realização da solenidade, a Contratada deverá proceder ao tratamento, 
organização, edição e preparação dos registros produzidos, observando os padrões de qualidade 
compatíveis com a finalidade institucional do objeto. 
 
5.10.3.2 - Os arquivos produzidos deverão ser revisados previamente à entrega, de modo a 
assegurar sua integridade, qualidade técnica e adequada visualização. 
 
5.10.4 - Entrega dos Produtos Finais 
 
5.10.4.1 - Os produtos resultantes da execução dos serviços deverão ser entregues à Câmara nos 
prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
5.10.4.2 - A entrega dos produtos será submetida à verificação e ao recebimento pela fiscalização 
designada pela Câmara, que avaliará a conformidade dos serviços executados com as 
especificações previstas neste Termo de Referência. 
 
5.10.4.3 - Constatada qualquer inconsistência, falha ou desconformidade passível de correção, a 
Contratada será notificada para promover os ajustes necessários, sem ônus adicional para a 
Câmara, observados os prazos estabelecidos pela fiscalização. 

I - DA FILMAGEM E TRASMISSÃO AO VIVO  

5.11 – Especificações mínimas: 
 
a) Duração estimada: Cobertura audiovisual contínua da Sessão Solene, com duração estimada 
de 05 (cinco) horas, abrangendo todos os atos oficiais previstos na programação do evento. 

 
b) Captação audiovisual: A Contratada deverá realizar a captação integral da solenidade 
utilizando, no mínimo, 02 (duas) câmeras profissionais com resolução Full HD (1920 x 1080 
pixels) ou superior, operadas por profissionais qualificados, garantindo diferentes ângulos de 
gravação, estabilidade das imagens e qualidade técnica compatível com a finalidade institucional 
do evento. 
c) Cobertura da cerimônia: A filmagem deverá abranger todos os momentos da Sessão Solene, 
incluindo a abertura, composição da mesa de honra, execução dos hinos oficiais previstos no 
protocolo da cerimônia, pronunciamentos das autoridades, apresentações artísticas, entrega de 
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títulos e homenagens, registros individuais e coletivos dos homenageados, participação do 
público, encerramento e, quando solicitado pela Equipe de Cerimonial da Câmara, registros de 
bastidores e demais atividades relacionadas ao evento, observando o protocolo oficial da 
solenidade e as orientações da Câmara quanto aos registros considerados prioritários. 
 
d) Captação de áudio: O áudio deverá ser captado por meio de equipamentos profissionais 
compatíveis com as características do ambiente, assegurando clareza, inteligibilidade, ausência 
de ruídos, perfeita sincronização com o vídeo e qualidade adequada durante toda a gravação e 
transmissão. 
 
e) Transmissão ao vivo: A Contratada deverá realizar a transmissão audiovisual integral do 
evento, em tempo real, com estabilidade técnica e qualidade de imagem e áudio, por meio das 
plataformas digitais oficiais da Câmara, tais como YouTube, Facebook ou outras indicadas pela 
Administração, disponibilizando link incorporável ao sítio eletrônico oficial e às redes sociais 
institucionais. Durante a transmissão, deverão ser inseridos, quando solicitado pela Administração 
ou pela Equipe de Cerimonial, recursos gráficos compatíveis com o evento, tais como brasão ou 
logomarca da Câmara, identificação da Sessão Solene, nomes e cargos das autoridades e 
homenageados (GC), vinhetas e demais informações institucionais pertinentes. 
 
f) Qualidade, responsabilidade técnica e suporte operacional: A qualidade, continuidade, 
estabilidade e segurança da transmissão serão de inteira responsabilidade da Contratada, que 
deverá manter equipe técnica durante toda a realização do evento para monitoramento contínuo 
da gravação e da transmissão, adotando imediatamente as providências necessárias para 
prevenir e corrigir eventuais falhas que possam comprometer a qualidade dos serviços. 

 
g) Infraestrutura técnica: A Contratada será responsável pelo fornecimento, instalação, 
configuração, operação, monitoramento e retirada de todos os equipamentos utilizados, incluindo 
câmeras, computadores, sistemas, softwares, cabeamentos, fios, extensões, conectores, plugs, 
adaptadores, acessórios e demais recursos necessários ao pleno funcionamento da prestação 
dos serviços, não podendo depender exclusivamente da infraestrutura técnica existente no local 
do evento. 
 
h) Utilização da internet da Câmara: Mediante autorização da Câmara e em alinhamento com o 
Fiscal do Contrato, a Contratada poderá utilizar a infraestrutura de internet disponibilizada no local 
do evento, devendo realizar testes de conectividade com antecedência mínima de 02 (duas) 
horas, a fim de verificar sua disponibilidade, estabilidade e adequação técnica para a transmissão 
ao vivo. 
 
i) Edição do material audiovisual: Após a realização do evento, a Contratada deverá realizar 
edição básica do material gravado, compreendendo os ajustes técnicos necessários de imagem e 
áudio, preservando a integralidade da gravação e a qualidade do material destinado ao 
arquivamento e à divulgação institucional. 
 
j) Entrega do material: A Contratada deverá disponibilizar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos após a realização do evento, todo o material audiovisual em ambiente de armazenamento 
em nuvem, mediante link para acesso e download dos arquivos, preservando sua qualidade 
original, integridade e livre acesso pela Câmara, mantendo os arquivos disponíveis pelo prazo 
mínimo de 90 (noventa) dias após a entrega. 

 
k) Arquivos digitais: Os arquivos deverão ser entregues em formatos digitais de uso corrente, 
sem marcas d'água, restrições de acesso, bloqueios de download ou qualquer limitação que 
impeça sua utilização institucional pela Câmara. 
l) Cópia de segurança: A Contratada deverá manter cópia de segurança (backup) de todo o 
material audiovisual produzido até a confirmação do recebimento definitivo pela Câmara 
Municipal, responsabilizando-se pela integridade e disponibilidade dos arquivos durante esse 
período. 
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m) Direitos de utilização: Todo o acervo audiovisual produzido durante o evento passará a 
integrar o patrimônio documental da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, destinando-se à 
divulgação institucional, ao arquivamento permanente e à composição do acervo histórico da 
Câmara, que deterá os direitos patrimoniais de utilização, reprodução, divulgação, arquivamento e 
preservação do material para quaisquer finalidades institucionais, observado o disposto na 
legislação aplicável sobre direitos autorais, ficando vedada à Contratada qualquer restrição futura 
ao uso institucional do material produzido. 
 
II – DA COBERTURA FOTOGRÁFICA  
 
5.12 – Especificações mínimas: 
 
a) Duração estimada: Cobertura fotográfica contínua da Sessão Solene, com duração 
aproximada de 05 (cinco) horas, abrangendo todos os atos oficiais previstos na programação do 
evento. 
 
b) Abrangência da cobertura: A cobertura fotográfica deverá contemplar o registro completo e 
contínuo dos principais acontecimentos da Sessão Solene, incluindo a abertura oficial, 
composição da Mesa de Honra (Autoridades), pronunciamentos, apresentações culturais, entrega 
dos títulos e homenagens, registros individuais e coletivos dos homenageados, autoridades 
presentes, convidados, público, ambientação do local, decoração e demais atos previstos na 
programação oficial, observando o protocolo da solenidade e as orientações da Equipe de 
Cerimonial da Câmara quanto aos registros considerados prioritários. 
 
c) Quantidade mínima de imagens: A Contratada deverá produzir, no mínimo, 750 (setecentas 
e cinquenta) fotografias digitais em alta resolução, sem prejuízo da realização de registros 
adicionais que se mostrarem necessários para a adequada cobertura do evento. 
 
d) Equipamentos e equipe técnica: A cobertura deverá ser realizada por fotógrafo(s) 
profissional(is) qualificado(s), utilizando câmeras fotográficas profissionais de alta resolução, 
lentes compatíveis com as características do ambiente e demais equipamentos e acessórios 
necessários para assegurar a qualidade técnica dos registros. 
 
e) Qualidade das imagens: As fotografias deverão apresentar elevado padrão de qualidade 
técnica e estética, compatível com sua utilização em material institucional, observando critérios de 
nitidez, enquadramento, composição, iluminação, exposição, foco, fidelidade de cores e resolução 
adequada para impressão em alta qualidade, divulgação em meios digitais, composição de álbum 
fotográfico personalizado e preservação do acervo histórico da Câmara. A Contratada deverá 
adotar todos os cuidados necessários para evitar registros desfocados, com iluminação 
inadequada, enquadramento impróprio ou quaisquer falhas técnicas que comprometam a 
qualidade final das imagens. 
 
f) Tratamento das imagens: Todas as fotografias deverão receber tratamento digital profissional, 
compreendendo, quando necessário, ajustes de exposição, brilho, contraste, equilíbrio de cores, 
nitidez, recorte, alinhamento e demais correções destinadas ao aprimoramento da qualidade 
técnica das imagens, vedada qualquer manipulação que altere seu conteúdo original ou 
comprometa a autenticidade dos registros. 
 
g) Organização dos arquivos: As fotografias deverão ser selecionadas, organizadas e 
disponibilizadas em estrutura lógica de pastas devidamente identificadas, de forma a facilitar sua 
localização, utilização institucional e a elaboração do álbum fotográfico personalizado. 
h) Entrega do material: As fotografias deverão ser disponibilizadas à Câmara no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos após a realização do evento, em ambiente de armazenamento em 
nuvem, mediante link para acesso e download dos arquivos, preservando sua qualidade original, 
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integridade e livre acesso, mantendo os arquivos disponíveis pelo prazo mínimo de 90 (noventa) 
dias após a entrega. 
 
i) Arquivos digitais: As fotografias deverão ser entregues em sua resolução original, própria para 
impressão e arquivamento, e também em versão digital otimizada para utilização no sítio 
eletrônico oficial, redes sociais e demais meios eletrônicos da Câmara, sem marcas d'água, 
restrições de acesso, bloqueios de download ou qualquer limitação para sua utilização 
institucional. 
 
j) Cópia de segurança: A Contratada deverá manter cópia de segurança (backup) de todas as 
fotografias produzidas até a confirmação do recebimento definitivo pela Câmara, 
responsabilizando-se pela integridade e disponibilidade dos arquivos durante esse período. 
 
k) Direitos de utilização: Todo o acervo fotográfico produzido durante a execução dos serviços 
passará a integrar o patrimônio documental da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, 
destinando-se à divulgação institucional, ao arquivamento permanente, à composição do acervo 
histórico e à elaboração do álbum fotográfico personalizado, sendo assegurados à Câmara os 
direitos patrimoniais de utilização, reprodução, divulgação, arquivamento e preservação das 
imagens para quaisquer finalidades institucionais, observado o disposto na legislação aplicável 
sobre direitos autorais, ficando vedada à Contratada qualquer restrição futura ao uso institucional 
das fotografias produzidas. 
 
III – CONFECÇÃO DO ÁLBUM FOTOGRÁFICO PERSONALIZADO 
 
5.13 - Especificações mínimas: 
 
a) Formato: Álbum fotográfico com dimensões aproximadas de 41 cm (largura) x 31 cm (altura), 
quando fechado. 
 
b) Quantidade de páginas: O álbum deverá conter 42 (quarenta e duas) páginas, distribuídas em 
21 (vinte e uma) lâminas impressas frente e verso. 
 
c) Gramatura das lâminas: As páginas deverão possuir gramatura mínima de 640 g/m², 
assegurando resistência, durabilidade, estabilidade estrutural e excelente acabamento. 
 
d) Quantidade de fotografias: O álbum deverá conter aproximadamente 60 (sessenta) 
fotografias, cuja seleção e distribuição serão definidas no projeto gráfico aprovado pela Câmara. 
As imagens poderão ser diagramadas em diferentes dimensões, utilizando-se, preferencialmente, 
os formatos aproximados de 14 x 20 cm, 18 x 30 cm e 39 x 30 cm, ou outras medidas compatíveis 
com a composição gráfica, desde que preservados o padrão estético e a qualidade final do álbum. 
 
e) Capa: O álbum deverá possuir capa dura totalmente personalizada, contendo o Brasão Oficial 
da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, em cores, além das inscrições definidas pela Câmara 
para a Sessão Solene. 
 
f) Projeto gráfico: O layout do álbum, a seleção e distribuição das fotografias, textos, legendas, 
elementos gráficos e demais informações serão definidos no projeto gráfico aprovado pela 
Câmara antes da impressão definitiva. A diagramação deverá observar critérios de equilíbrio 
visual, proporcionalidade, harmonia entre textos e imagens e valorização dos registros 
fotográficos, podendo ser utilizadas imagens em diferentes dimensões, preferencialmente nos 
formatos aproximados de 14 x 20 cm, 18 x 30 cm e 39 x 30 cm, ou outras medidas compatíveis 
com a composição gráfica, desde que preservados o padrão estético e a qualidade final do álbum. 
 
g) Impressão: A impressão deverá apresentar elevada definição de imagem, fidelidade de cores, 
excelente acabamento gráfico, nitidez, uniformidade de impressão e qualidade compatível com 
material destinado ao acervo histórico e institucional da Câmara. 
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h) Acabamento: O álbum deverá possuir encadernação de elevado padrão de acabamento, com 
páginas perfeitamente alinhadas, resistentes ao manuseio, abertura adequada para visualização 
das imagens e compatível com sua finalidade de preservação permanente. 
 
i) Acondicionamento: O álbum deverá ser entregue acondicionado em caixa rígida, revestida em 
courvin ou material de qualidade equivalente, compatível com suas dimensões e com acabamento 
compatível com o padrão institucional. 
 
j) Aprovação prévia: Antes da impressão definitiva, a Contratada deverá submeter à Câmara a 
versão final do projeto gráfico para aprovação, possibilitando a realização de ajustes quanto ao 
layout, fotografias, textos, legendas e demais elementos gráficos, sem ônus adicional para a 
Administração. 
 
k) Prazo de entrega: O álbum deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da aprovação, pela Câmara, do layout final e da seleção das fotografias que integrarão o 
álbum. 
 
l) Comunicação: A Contratada deverá manter comunicação permanente com o Fiscal do Contrato 
ou servidor designado pela Câmara durante as etapas de elaboração, diagramação e aprovação 
do álbum, prestando todas as informações necessárias ao acompanhamento dos serviços. 
 
m) Entrega: O álbum deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, 
situada na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28.860-000, 
devidamente embalado, lacrado, protegido contra impactos, umidade e demais danos decorrentes 
do transporte, em perfeitas condições de conservação e uso. 
 
n) Substituição: Caso o álbum apresente defeitos de fabricação, falhas de impressão, danos 
decorrentes do transporte ou qualquer desconformidade em relação às especificações aprovadas, 
a Contratada deverá substituí-lo integralmente, sem qualquer ônus para a Câmara, no prazo 
estabelecido pelo Fiscal do Contrato. 
 
o) Direitos de utilização: As fotografias que compõem o álbum permanecerão como patrimônio 
documental da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, podendo ser utilizadas para divulgação 
institucional, preservação da memória legislativa, composição do acervo histórico e demais 
finalidades públicas, observado o disposto na legislação aplicável sobre direitos autorais. 
 
p) Qualidade das fotografias: Todas as fotografias utilizadas na composição do álbum deverão 
ser provenientes da cobertura oficial do evento, previamente tratadas por meio de correção de 
exposição, balanço de cores, contraste, nitidez e enquadramento, vedada a utilização de imagens 
desfocadas, pixelizadas, superexpostas ou que apresentem qualquer defeito que comprometa a 
qualidade final do produto. 
 
q) Modelo de referência: O modelo de referência do álbum fotográfico personalizado, constante 
em Anexo a este Termo de Referência, servirá exclusivamente como parâmetro de acabamento, 
diagramação, apresentação, dimensões aproximadas e padrão de qualidade, podendo sofrer 
adequações decorrentes do projeto gráfico aprovado pela Câmara, desde que mantidas as 
especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 
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6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 
DO CONTRATO: 
 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.1.1 - O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho ou instrumento 
equivalente emitido em favor da Prestadora dos Serviços. 
 
6.2 - A Câmara fiscalizará a execução do serviço, em todas as suas fases, obrigando-se a 
Contratada a facilitar o trabalho de equipe encarregada pela fiscalização, prestando-lhe 
informações ou esclarecimentos que se fizerem necessários e ainda atendendo as suas 
solicitações e determinações desde que não sejam conflitantes com o estabelecido no contrato. 
 
6.3 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações 
próximas e remotas perante a Câmara ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da Câmara 
ou de seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, 
proceder ao ressarcimento imediato a Câmara dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 
suas atividades. 
 
6.4 - A Câmara se reserva o direito de recusar toda e qualquer execução de serviços que não 
atenda às especificações deste Termo de Referência ou do Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 

6.4.1 - Em caso de manifestação de desistência da Contratada, fica caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
 
6.4.2 - A eventual rescisão se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, não cabendo, à 
Contratada, direito a qualquer indenização. 
 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
6.5 - A gestão do objeto a que se refere o presente Termo de Referência será executada sob a 
direção e responsabilidade do Sr. THIAGO FABIANO JARDIM MAURINO, servidor designado 
pela Câmara. 
 
6.6 – A fiscalização será executada pelo Sr. FELIPE PASCHOAL LINHARES, servidor designado 
pela Câmara, que fiscalizará observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 
condições decorrentes deste instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas observadas como prevê o Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, entre outras 
providências: 
 
a) Sustar, no todo ou em parte, o fornecimento, sempre que a medida for considerada necessária; 
b) Recusar qualquer objeto que não atenda às especificações contidas no Contrato; 
c) Solicitar a imediata substituição dos objetos que não se apresentarem em boas condições ou 
estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
 
6.7 – No caso de afastamento, exoneração, substituição ou qualquer outro impedimento dos 
servidores designados para a gestão e fiscalização do contrato, a Câmara deverá proceder à 
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designação formal de novo(s) servidor(es), mediante ato próprio, assegurando a continuidade da 
gestão e do acompanhamento da execução contratual, sem prejuízo das responsabilidades já 
assumidas. 
 

6.8 - Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência de parte da Contratada 
o fiscal do contrato deverá comunicar imediatamente, por escrito, ao Gestor do Contrato, que 
tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei e no edital, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 
 
6.9 - Serão atividades inerentes à Fiscalização: 
 
a) Manter sob sua guarda o processo de contratação, durante toda a vigência do contrato, 
observando e controlando o prazo de sua vigência. 
b) Providenciar solução junto à Contratada de quaisquer ocorrências, irregularidades ou 
descumprimentos contratuais; 
c) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
d) Apresentar, quando solicitado pelo Gestor, relatório circunstanciado de acompanhamento da 
execução contratual; 
e) Manter controle adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual; 
f) Propor medidas que melhorem à execução do contrato; 
g) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da entrega 
dos mesmos e de tudo dar ciência à Contratada, para a fiel execução do objeto durante toda a 
vigência do Contrato; 
h) Sustar, recusar o fornecimento, que esteja em desacordo com as constantes do Termo de 
Referência, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições do objeto em 
desconformidade com o solicitado; 
i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal Eletrônica enviada pela Contratada; 
j) Encaminhar para autorização do Ordenador de Despesa e posterior liquidação e pagamento. 
 
DAS ALTERAÇÕES 
 
6.9 - Eventuais alterações que se mostrarem estritamente necessárias durante a execução do 
objeto somente poderão ocorrer nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que 
devidamente justificadas pela Administração e previamente formalizadas, quando cabíveis. 
 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 

 
DO RECEBIMENTO 
 
7.1 – O objeto será recebido provisoriamente pelo Fiscal da Contratação, mediante verificação do 
cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da conclusão da execução dos serviços ou da entrega dos produtos 
contratados, conforme o caso. 
 
7.2 – O recebimento provisório destina-se à verificação da conformidade do objeto com as 
especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e na proposta da Contratada. 
 
7.3 – Verificada qualquer desconformidade, vício, defeito ou incorreção na execução dos serviços 
ou nos produtos entregues, a Câmara notificará a Contratada para promover, às suas expensas, a 
correção, complementação ou substituição do objeto, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ou 
em outro prazo fixado pelo Fiscal da Contratação, conforme a natureza da ocorrência. 
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7.3.1 – Mediante justificativa aceita pela Câmara, o prazo previsto no item anterior poderá ser 
prorrogado uma única vez, desde que não ultrapasse 05 (cinco) dias úteis e não comprometa o 
interesse público. 
7.4 – O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, desde que constatado o cumprimento integral das obrigações assumidas pela 
Contratada, mediante atesto do Fiscal da Contratação. 
 
7.4.1 – O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências ou verificações complementares para 
confirmação da conformidade do objeto. 
 
7.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade dos serviços executados, pela correção de eventuais vícios ou defeitos posteriormente 
constatados, nem pelas demais responsabilidades previstas na legislação aplicável. 
 
7.6 – O recebimento definitivo do objeto constituirá condição para a liquidação da despesa e o 
pagamento da Nota Fiscal, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.6 - O pagamento será efetuado em moeda corrente do País, pela Tesouraria da Câmara, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, da data final do período de adimplemento da obrigação. 
 
7.6.1 - O pagamento será efetuado através de depósito bancário ou transferência na conta 
corrente da Contratada, conforme informações apresentadas pela mesma. 
 
7.6.2 - Será considerado adimplemento, a data em que o Fiscal do Contrato, der o 
RECEBIMENTO do material ou serviço especificado na respectiva Ordem de Início. 
 
7.6.3 - Será solicitada a emissão de nota fiscal eletrônica, após a concretização dos serviços, que 
será entregue ao Fiscal do Contrato e posteriormente encaminhada no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir do RECEBIMENTO, a respectiva Nota Fiscal Eletrônica isenta 
de erros que deverá ser devidamente conferida e atestada por 02 (dois) servidores da CÂMARA, 
que não o ordenador da despesa, posteriormente encaminhada para pagamento, em até 15 
(quinze) dias úteis, sendo processado em conformidade com a legislação vigente. 
 
7.6.4 - A Contratada deverá apresentar requerimento de solicitação de pagamento, de acordo com 
o serviço evidenciado no Termo de Autorização de Prestação de Serviços. 
 

7.6.5 - A Nota Fiscal Eletrônica – NF - e, emitida pela Contratada deverá conter no seu corpo o 
percentual e o valor do Imposto de Renda a ser retido, decorrentes da prestação de serviços ou 
fornecimento de bens contratados, salvo se a empresa for optante do Simples Nacional e assim 
declarar na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e suas alterações. 
 

7.6.6 - As retenções mencionadas acima serão recolhidas no momento do pagamento da Nota 
Fiscal Eletrônica – NF - e, após ser atestada e liquidada, aos cofres municipais, nos termos da lei. 
 

7.6.7 - O pagamento não será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito do reajustamento de preços. 
  

7.6.8 - O Pagamento somente será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 

I - Nota Fiscal Eletrônica – NF-e discriminando objeto licitado com as devidas especificações, 
quantidade, marca, o preço unitário de acordo com a proposta vencedora, o seu preço total e o 
valor do IR a ser retido se for o caso; 
II – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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III – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
Relativos a Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa 
de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos em Dívida Ativa; 
IV – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Municipais; 
V – Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeito de Negativa. 
 
7.6.9 - O pagamento à Contratada será efetuado de acordo com o requisitado no Termo de 
Autorização de Prestação de Serviços, discriminando no requerimento, o(s) item(ns) com as 
devidas especificações, quantidades, o preço unitário de acordo com a proposta vencedora e seu 
preço total, e posterior apresentação Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, que deverá ser devidamente 
conferida e atestada por 02 (dois) servidores da Câmara, que não o ordenador da despesa, 
posteriormente encaminhada para pagamento, em até 15 (quinze) dias úteis, sendo processado 
em conformidade com a legislação vigente. 
 
7.6.10 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Câmara. 
 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/21) 

 
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na modalidade ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que será exclusiva para ME/EPP/MEI. 
 
8.2 - O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO. 
 
8.3 - A contratação será dividida nos itens descritos neste Termo de Referência, sendo admitida a 
adjudicação de um ou de ambos os itens ao mesmo fornecedor, ou a adjudicação a fornecedores 
distintos, conforme o resultado da contratação direta e observado o critério de menor preço por 
item. 
 
8.4 - Será considerada vencedora de cada item a proposta mais vantajosa para a Câmara, desde 
que a proponente comprove o atendimento às exigências de habilitação e demonstre capacidade 
para executar integralmente o respectivo item, observados os requisitos, especificações, prazos e 
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
8.4.1 - Na proposta de preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, despesas operacionais, transporte, seguros, 
embalagens e quaisquer outras despesas incidentes sobre a execução dos serviços e o 
fornecimento dos produtos, não cabendo pleitos posteriores de acréscimos de valores. 
 
8.5 - A empresa proponente deverá comprovar, na forma e nos prazos estabelecidos no Aviso de 
Contratação Direta, a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo ser 
exigidas, quando cabíveis, a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e da legislação aplicável. 
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9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/21) 

 
9.1 - A pesquisa de preços mercadológica será realizada pela Diretoria de Suprimentos da 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu/RJ, com vistas ao ajuste do preço, que irá constar de 
Anexo a este Termo de Referência, para efeitos de classificação e contratação. 
 
9.2 - Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa ofertante 
comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e 
tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
9.3 - Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas decorrentes da 
prestação do serviço. 
 

10 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/21) 

 
10.1 - Os recursos necessários para realização das despesas com a eventual prestação de 
serviço correrão a conta da previsão orçamentária da Câmara para o exercício de 2026, a saber 
no Programa de Trabalho 01.031.0200.2.903.0000 e no Elemento de Despesa 3.3.90.39.99.00.00 
– Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1 – Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Termo de 
Referência, na proposta apresentada e na legislação aplicável: 
 
11.1.1 – Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas, condições, 
prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
11.1.2 – Designar representante responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, 
com poderes para receber orientações da Câmara e adotar as providências necessárias ao fiel 
cumprimento da contratação. 
 
11.1.3 – Cumprir as determinações expedidas pelo Fiscal da Contratação ou por autoridade 
competente, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados durante a execução do 
objeto. 
 
11.1.4 – Disponibilizar profissionais devidamente qualificados, em número suficiente para a 
adequada execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente por sua atuação. 
 
11.1.5 – Fornecer todos os equipamentos, materiais, softwares, acessórios, cabeamentos, 
adaptadores, ferramentas e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, salvo 
aqueles cuja disponibilização esteja expressamente prevista como responsabilidade da Câmara. 
 
11.1.6 – Responsabilizar-se pela montagem, operação, testes, funcionamento, desmontagem e 
retirada de todos os equipamentos utilizados durante a execução dos serviços. 
 
11.1.7 – Realizar previamente todos os testes técnicos necessários ao perfeito funcionamento dos 
equipamentos e sistemas utilizados, de forma a minimizar riscos de interrupções ou falhas durante 
a realização do evento. 
 
11.1.8 – Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados, bem 
como pela estabilidade da transmissão ao vivo, qualidade das imagens, do áudio e dos registros 
fotográficos. 
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11.1.9 – Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas e no prazo estabelecido pela 
Câmara, qualquer serviço ou produto que apresente vícios, defeitos, incorreções ou 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência. 
 
11.1.10 – Entregar todos os produtos decorrentes da execução contratual nos prazos 
estabelecidos neste Termo de Referência. 
11.1.11 – Responsabilizar-se pela guarda, integridade, preservação e confidencialidade dos 
arquivos produzidos até sua entrega definitiva à Câmara. 
 
11.1.12 – Manter comunicação permanente com o Fiscal da Contratação, informando 
imediatamente qualquer fato que possa comprometer o cumprimento dos prazos, da qualidade 
dos serviços ou da realização do evento. 
 
11.1.13 – Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto, incluindo mão de obra, transporte, alimentação, tributos, seguros, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da contratação. 
 
11.1.14 – Responder pelos danos causados à Câmara ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
na execução dos serviços, não sendo essa responsabilidade afastada pela fiscalização exercida 
pela Administração. 
 
11.1.15 – Observar todas as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis à execução dos 
serviços, inclusive as relativas à segurança do trabalho. 
 
11.1.16 – Não empregar menores em desacordo com o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. 
 
11.1.17 – Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento de contratação. 
 
11.1.18 – Manter sigilo sobre todas as informações, documentos, imagens e dados obtidos em 
razão da execução dos serviços, quando não destinados à divulgação institucional da Câmara. 
 
11.1.19 – Ceder à Câmara os direitos patrimoniais de utilização dos registros audiovisuais e 
fotográficos produzidos em decorrência da presente contratação, observada a legislação aplicável 
sobre direitos autorais. 
 
11.1.20 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
tributárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução da contratação, não gerando qualquer 
vínculo entre os profissionais empregados e a Câmara. 
 
11.1.21 – Manter regularidade fiscal e trabalhista durante toda a execução da contratação, 
apresentando a documentação comprobatória quando solicitada pela Câmara ou quando não for 
possível sua verificação por meio dos sistemas oficiais. 
 
11.1.22 – Executar integralmente o objeto contratado, sendo vedada a transferência total da 
execução a terceiros, salvo quando previamente autorizada pela Câmara, sem prejuízo da 
responsabilidade integral da Contratada pela qualidade dos serviços prestados. 
 

12 - OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 

 

12.1 – Constituem obrigações da Câmara: 
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12.1.1 – Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela Contratada, observadas as 
disposições deste Termo de Referência, da proposta apresentada e da legislação aplicável. 
 
12.1.2 – Designar Fiscal da Contratação para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 
serviços, comunicando à Contratada quaisquer ocorrências que exijam providências. 
 
12.1.3 – Disponibilizar à Contratada as informações, orientações e documentos necessários à 
adequada execução dos serviços, bem como indicar o local, horário e demais condições para sua 
realização. 
 
12.1.4 – Disponibilizar o acesso às dependências onde ocorrerá o evento, observadas as normas 
internas de segurança e funcionamento da Câmara. 
 
12.1.5 – Quando previamente autorizado, disponibilizar à Contratada a infraestrutura de internet 
existente no local do evento, para utilização na transmissão ao vivo, sem prejuízo da 
responsabilidade da Contratada pela qualidade e continuidade da transmissão. 
 
12.1.6 – Aprovar o layout do álbum fotográfico, selecionar as fotografias que o comporão e 
fornecer as orientações necessárias para sua elaboração. 
 
12.1.7 – Receber provisoriamente e definitivamente os serviços e produtos entregues, verificando 
sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
12.1.8 – Notificar a Contratada, por escrito, acerca de vícios, defeitos, incorreções ou 
desconformidades constatadas na execução dos serviços ou nos produtos entregues, fixando 
prazo para sua correção, substituição ou complementação. 
 
12.1.9 – Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo do objeto, mediante 
apresentação da Nota Fiscal e desde que atendidas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
12.1.10 – Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e 
neste Termo de Referência, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.1.11 – Prestar os esclarecimentos solicitados pela Contratada, desde que relacionados à 
execução do objeto da contratação. 
 
12.1.12 – A Câmara não responderá por quaisquer obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais ou civis assumidas pela Contratada perante seus empregados, prepostos, 
fornecedores ou terceiros, nem pelos danos que estes venham a causar durante a execução dos 
serviços. 
 

13 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 – O fornecedor ou prestador de serviços que praticar qualquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
 
13.2 – Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na Lei nº 14.133/2021: 
 
a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
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e) deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) recusar-se, sem justificativa, a aceitar a Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Câmara; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento durante sua execução; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar os fins da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
13.3 – Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, observadas as disposições dos arts. 156 
a 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4 – A sanção de advertência poderá ser aplicada quando a infração for considerada de menor 
gravidade e não justificar a aplicação de penalidade mais severa, especialmente nos casos de 
inexecução parcial da contratação que não resulte prejuízo relevante à Câmara. 
 
13.5 – A multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com outras sanções 
administrativas, observados os limites previstos no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.5.1 – A multa compensatória será fixada entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por 
cento) do valor da contratação, observada a natureza e a gravidade da infração. 
 
13.5.2 – O atraso injustificado na execução dos serviços ou na entrega dos produtos contratados 
sujeitará a Contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente 
sobre o valor da parcela inadimplida ou sobre o valor da Nota de Empenho, limitada a 30% (trinta 
por cento). 
 
13.5.3 – Atingido o limite da multa de mora, poderá a Câmara considerar caracterizada a 
inexecução total da contratação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 
 
13.5.4 – A multa poderá ser descontada dos valores eventualmente devidos pela Câmara 
Municipal à Contratada ou cobrada administrativamente ou judicialmente, observado o devido 
processo legal. 
 
13.5.5 – A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 
administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, observados os princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade. 
 
13.6 – A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada nas hipóteses previstas 
no art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de até 03 (três) anos. 
 
13.7 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 
previstas no art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
 
13.8 - Na aplicação das sanções serão observados, dentre outros, os seguintes critérios: 
 
a) natureza e gravidade da infração; 
b) danos causados à Administração; 
c) circunstâncias agravantes e atenuantes; 
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d) antecedentes da Contratada; 
e) vantagem auferida ou pretendida com a infração. 
 
13.9 - Nenhuma penalidade será aplicada sem a instauração do respectivo processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.10 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não afasta a obrigação da 
Contratada de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Câmara ou a terceiros. 
 
13.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão 
registradas e divulgadas na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 
 

14 – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

14.1 - As partes deverão observar e cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD), no que couber, durante a execução da contratação. 
 
14.2 - Os dados pessoais eventualmente tratados em decorrência da presente contratação 
deverão ser utilizados exclusivamente para as finalidades relacionadas ao objeto, sendo vedado 
seu uso para qualquer outra finalidade. 
 
14.3 - A Contratada deverá adotar medidas de segurança adequadas para proteger os dados 
pessoais a que tiver acesso contra acessos não autorizados, divulgação indevida, perda, alteração 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
 
14.4 - Os dados pessoais eventualmente obtidos em razão da execução da contratação deverão 
ser eliminados após o término de seu tratamento, ressalvadas as hipóteses legais de conservação 
previstas na LGPD ou em outras normas aplicáveis. 
 

15 – DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

 
O Termo de Referência foi elaborado pela Comissão de Planejamento, nomeada pela Portaria 
015/2026, composta pelos seguintes servidores: Cláudia da Conceição Joaquim, mat. 001/PL, 
Cleiton Porto Teófilo, mat. 017/PL, Felipe Paschoal Linhares, mat. 643 e Patrícia Bentes Pereira 
de Barros, mat. 027/PL. 
 
 

16 – ANEXO 

 
- Integra a esse Termo de Referência os modelos sugeridos de layout da composição das fotos e 
capa do álbum personalizado. 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO SUGERIDO DO LAYOUT DO ÁLBUM PERSONALIZADO 

 
 
 
 

 
                           
 
 
 
 

 

MODELOS SUGERIDOS DO ÁLBUM PERSONALIZADO 
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA COM DISPUTA 

Nº ______/20__ 
 

 
CONTRATANTE (UASG) 

929317 – Câmara Municipal de Casimiro de Abreu/RJ 
 
OBJETO 
 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FILMAGEM COM TRANSMISSÃO AO VIVO E 
COBERTURA FOTOGRÁFICA COM CONFECÇÃO DE ÁLBUM DE FOTOS, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 

 
 
 
CONTATO PARA DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 
licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br
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 A Empresa abaixo se propõe a executar o objeto desta Contratação Direta por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, conforme discriminado no Termo 
de Referência – Anexo I do Aviso da Contratação Direta nº ______/20__, pelos 
preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às 
disposições da legislação competente: 
 
1 – DO CADASTRO: 
 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 
 

Razão Social  
CNPJ  
Insc. Estadual/Municipal  
E-mail  
Telefone e/ou celular  
Endereço Físico Completo  
Representante Legal  
CPF  

 
2 – DA PROPOSTA: 
 

Item 
 

 
 
(coluna A) 

Descriçãodo Objeto 
 

 
(coluna B) 

Unid. 
 

 
(coluna C) 

Quantida
de 

Estimada 
(coluna D) 

Preço Unitário 
Proposto 

 
(coluna E) 

Preço Total 
Proposto  

 
(Coluna F=DxE) 

01 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COBERTURA 
FOTOGRÁFICA PROFISSIONAL DA SESSÃO 
SOLENE DA CÂMARA (MÍNIMO DE 750 FOTOS 
COM IMAGENS DIGITAIS DE ALTA RESOLUÇÃO), 
NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 2026, CONFORME 
ITEM 5.12 DO TERMO DE REFERÊNCIA e 
CONFECÇÃO DE ÁLBUM FOTOGRÁFICO 
PERSONALIZADO ENTREGUE EM CAIXA RÍGIDA 
COMPATÍVEL COM O TAMANHO DO ÁLBUM, 
CONFORME ITEM 5.13 DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 

SERVIÇO 01 R$ 
 
R$ 
 

PREÇO TOTAL PROPOSTO PARA O ITEM 01 R$ 

(por extenso) 

 
Item 

 
 

 
(coluna A) 

Descriçãodo Objeto 
 

 
(coluna B) 

Unid. 
 

 
(coluna C) 

Quantida
de 

Estimada 
(coluna D) 

Preço Unitário 
Proposto 

 
(coluna E) 

Preço Total 
Proposto  

 
(Coluna F=DxE) 

02 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FILMAGEM COM 
TRANSMISSÃO AO VIVO EM FULL HD EM 
ATENDIMENTO A SESSÃO SOLENE DA CÂMARA, 
NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 2026, CONFORME 
ITEM 5.11 DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

SERVIÇO 01 R$ 
 
R$ 
 

PREÇO TOTAL PROPOSTO PARA O ITEM 02 
 
R$ 
 

(por extenso) 
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2.1 - O PREÇO OFERTADO INCLUI todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, 
seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições 
parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Aviso da Contratação Direta 
nº _____/20__. 

2.2 – O PREÇO OFERTADO COMPREENDE a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da Proposta. 

2.3 – TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTIDAS NESTA PROPOSTA, em 

especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3 – DA PLANILHA DETALHADA CORRESPONDENTE AO ITEM 01: 

 

Nº de 
Ordem 

 
 

(coluna A) 

Especificação das Prestações 
de Serviços correspondentes 

ao ITEM 01 do Objeto 
(coluna B) 

Unid. 
 

 
(coluna C) 

Quantida
de 

Estimada 
(coluna D) 

Preço Unitário 
Proposto 

 
(coluna E) 

Preço Total 
Proposto  

 
(Coluna F=DxE) 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COBERTURA FOTOGRÁFICA 
PROFISSIONAL DA SESSÃO SOLENE DA 
CÂMARA (MÍNIMO DE 750 FOTOS COM 
IMAGENS DIGITAIS DE ALTA RESOLUÇÃO), 
NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 2026, 
CONFORME ITEM 5.12 DO TERMO DE 
REFERÊNCIA  

SERVIÇO 01 R$ 
 
R$ 
 

02 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFECÇÃO 
DE ÁLBUM FOTOGRÁFICO 
PERSONALIZADO ENTREGUE EM CAIXA 
RÍGIDA COMPATÍVEL COM O TAMANHO DO 
ÁLBUM, CONFORME ITEM 5.13 DO TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 

SERVIÇO 01 R$ R$ 

PREÇO TOTAL PROPOSTO PARA O ITEM 01 DO OBJETO  

(Por extenso) 

 

4 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 

Prazo de Validade  
da Proposta 

90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Dos Requisitos da  
Contratação 

Na forma estabelecida noTermo de Referência – Anexo I do 
Aviso da Contratação Direta  nº _____/20__. 

Condições de 
pagamento 

Na forma estabelecida no Termo de Referência – Anexo I do 
Aviso da Contratação Diretanº _____/20__. 

Dados para pagamento Banco: ____________Agência:________  
 
Conta Corrente:__________ 
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5 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
5.1 – As PARTES CONTRATANTES declaram-se sujeitas às cláusulas e condições desta 
PROPOSTA e do TERMO DE REFERÊNCIA que originou esta contratação, às regulamentações 
aplicáveis à espécie e, em especial, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67 de 2021, Lei Municipal nº 2.384 de 23 de novembro de 2023, Decreto Municipal 
nº 2.904 de 29 de novembro de 2022 e Decreto Municipal nº 3.335 de 28 de dezembro de 2023, Lei 
Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/20214 (ME/EPP), e demais normas 
aplicáveis, observando as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.  

 

_______________________,______de___________de 20__. 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
CPF 
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ANEXO III 
 

DAS DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO 

 

01 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO – DA 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

   

Para fins de comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverão ser apresentados, conforme o 

caso, os seguintes Documentos: 

1.1 – Pessoa Física: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2 - Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3 - Sociedade Simples: Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento probatório de seus administradores;  

1.4 - Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.5 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

1.5.1 - No caso de sociedades por ações, será necessária a apresentação conjunta de 

documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva. 

1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

1.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

1.8 - O Consórcio de Empresas, que vier a participar do procedimento da Contratação Direta 

deverá apresentar a seguinte documentação:  

1.8.1 - Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados;  

1.8.2 - Indicação da empresa líder do consórcio, que atenderá às condições de liderança 

estabelecidas no Edital e representará as consorciadas perante a CÂMARA;  

1.8.3 - Documentação de Habilitação especificada no Aviso por empresa consorciada;  
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1.8.4 - Declaração de responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelos atos 

praticados em do consórcio, tanto nas etapas da Contratação Direta e quanto durante a 

vigência do contrato;  

1.8.5 - Declaração de compromisso de constituição e do registro do consórcio antes da 

celebração do contrato. 

1.9 – A Empresa Estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 

informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e 

citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.  

1.10 -A Cooperativa de Trabalho, que deverá ser regida pela Lei nº 12.690/12, deverá atender, 

conforme o caso, todas às exigências de Habilitação previstas neste Ato Convocatório, no que 

couber, assim como encaminhar, os seguintes documentos para comprovação da sua Habilitação 

Jurídica/Fiscal: a) Ata de Fundação, com o uso obrigatório da expressão “Cooperativa de Trabalho” 

na denominação social da cooperativa; b) Estatuto (com ata da assembleia de aprovação); c) 

Regimento Interno (com ata da aprovação); d) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados 

(com ata de aprovação); e) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade 

estadual, se houver, conforme previsto no artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/71; f)Edital de 

Convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;g)Editais 

de Convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;h)Ata da Sessão em que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora; i) Relação 

dos Cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data 

de ingresso de cada qual na cooperativa;j) Três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; k)Ata da sessão em que 

os cooperados elegeram comissão ou cooperado para realizar a coordenação da prestação de 

serviços realizada fora do estabelecimento da cooperativa, com mandato nunca superior a 1 (um) 

ano ou, no máximo, com prazo estipulado para a contratação, com a definição dos requisitos para a 

sua consecução, os valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio partícipe; l) A 

declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; m) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; n) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 

por parte dos cooperados que executarão o contrato; o) A última auditoria contábil-financeira da 

cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

1.11 – Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembéia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764/1971. 

1.12 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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02 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO – DA 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

   

 

Para fins de comprovação DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, 

deverão ser apresentados, os seguintes Documentos: 

 
2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante 
apresentação de COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL ou a 
apresentação de COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF, conforme o caso; 
 
2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, mediante apresentação do COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL; 
 
2.3 - Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação 
de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AO TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO, e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN Nº 1.751, de 02/10/2014, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 

2.4 - Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA ESTADUAL, do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a apresentação da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS À REGULARIDADE 
FISCAL PERANTE A RECEITA ESTADUAL, ACOMPANHADA, quando exigido, da 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado. 

 
2.4.1 - Para as empresas com domicílio ou sede no Estado do Rio de Janeiro a 
comprovação junto à Receita Estadual se dará com a apresentação, conjuntamente, da 
Certidão Negativa de ICMS e a Certidão Negativa da Dívida Ativa Estadual, 
expedida pela Procuradoria da Dívida Ativa do Estado do Rio de Janeiro, conforme 
disposto na Resolução Conjunta PGE/SER nº 33/2004.  

 
2.5 - Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
MUNICIPAIS; 

 
2.5.1 -Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  

 
2.6 - Prova de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 
(FGTS), mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF, 
expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
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2.7 - Prova de Regularidade Fiscal Trabalhista, mediante a apresentação de inexistência de 
débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, através da apresentação da CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS OU CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS COM EFEITO DE NEGATIVA (CNDT), com base no art. 642 – A e 883-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis nsº 12.440/ 2011 e 13.467/2017, 
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

 

3 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO – DA 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

   

Para fins de comprovação DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverão ser 

apresentados, os seguintes Documentos: 

3.1 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da Sede do Fornecedor, 
conforme a Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II.  
 

4 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO – DA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

   

 

Para fins de comprovação DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá ser apresentado, os 

seguintes Documentos: 

4.1 - A proponente deverá apresentar 01 (um), ou mais, ATESTADO(S) DE CAPACIDADE 
TÉCNICA atestando bom desempenho anterior, em contrato da mesma natureza do objeto, de 
complexidade operacional igual ou superior, fornecido, por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 
Privado,em papel timbrado, comprovando que a empresa tenha executado serviços com 
características compatíveis com o objeto deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.1.1 - Havendo dúvidas fundadas do Agente de Contratação em relação aos Atestados de 
Capacidade Técnica apresentados, poderá exigir documentos que comprovem a contratação 
indicada, sob pena de inabilitação do Fornecedor. 
 

  

5 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO –  

DA DECLARAÇÃO 

   

 

5.1 - Para fins de comprovação DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA deverá ser apresentado, DECLARAÇÃO, conforme ANEXO IV do Aviso de Dispensa – 

DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 



COMISSÃODEPLANEJAMENTO 

 

1 
 

 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

Nº ______/20__ 
 

Empresa: 

CNPJ: 
 
 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não possuímos em nosso quadro 

societário e nem participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do 

inciso IV do artigo 14 da Lei n° 14.133/21.  

DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, a devida observância da 

vedação disposta no parágrafo único do artigo 48, e parágrafo terceiro do artigo 122 da Lei  

n° 14.133/21. 

 
 
 

_______________________,______de___________de 20__. 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
CPF 

 
 
 

 
(Preencher no papel timbrado da Empresa) 

 
 


